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A i n s e g u r a n ç a 
alimentar no 
Brasil atingiu 

patamar recorde no final de 
2021 e superou, pela primeira 
vez, a média global. Ela afeta 
mais mulheres, famílias po-
bres e pessoas entre 30 e 49 
anos, grupos que geralmente 
têm mais filhos –compro-
metendo a atual geração de 
crianças brasileiras.

Segundo pesquisa global 
Gallup realizada desde 2006 
em cerca de 160 países, a taxa 
de insegurança alimentar na 
população brasileira dobrou a 
partir de 2014, ano em que a 
economia entrou em recessão 
no governo Dilma Rousseff 
(2011-2016), e tem registrado 
crescimento medíocre desde 
então.

Segundo os dados do 
Gallup, analisados no Brasil 
pelo Centro de Políticas So-
ciais do FGV Social, a taxa 
saltou de 17% em 2014 para 
36% no final de 2021. Pela 
primeira vez ela superou a 

média global (35%), aferida 
a partir de 125 mil questioná-
rios aplicados no mundo.

Entre os 20% mais po-
bres brasileiros, 75% respon-
deram afirmativamente se 
havia faltado dinheiro para a 
compra de alimentos nos úl-
timos 12 meses. “A insegu-
rança alimentar mais elevada 
nesses segmentos tem efeitos 
de longo prazo preocupantes 
por causa do maior número 
de crianças envolvidas e da 
desnutrição entre elas”, afir-
ma Marcelo Neri, diretor do 
FGV Social.

“O que impressiona tam-
bém é o aumento abissal da 
desigualdade de inseguran-
ça alimentar. Entre os 20% 
mais pobres no Brasil, o ní-
vel é próximo dos países com 
maiores taxas, como Zimbá-
bue [80%]. Já os 20% mais 
ricos experimentaram queda 
[para 7%], ficando pouco aci-
ma da Suécia, país com me-
nos insegurança alimentar.”

A pesquisa, do fim de 

2021, não chegou captar a 
nova disparada dos preços 
dos alimentos neste ano, 
sobretudo após o início da 
guerra entre Rússia e Ucrânia 
–grandes produtores de trigo 
e milho.

Ela também foi realizada 
num contexto em que a Caixa 
Econômica Federal pagou, ao 
longo de sete meses do ano 
passado, auxílio emergencial 
a 39,2 milhões de famílias, 
com valores mensais entre 
R$ 150 e R$ 375. Atualmen-
te, apenas 17,5 milhões de fa-
mílias recebem o novo Auxí-
lio Brasil, de R$ 400 mensais.

Para Renato Mafuf, co-
ordenador da Rede Brasileira 
de Pesquisa em Soberania e 
Segurança Alimentar e Nutri-
cional (Rede Penssan), todos 
os fatores que mantinham os 
níveis elevados de fome en-
tre os brasileiros até 2020 se 
agravaram no ano passado; e 
seguem em deterioração nes-
te ano.

Fernando Canzian/Folhapress
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

O M i n i s t é r i o 
da Defesa da 
Ucrânia divul-

gou que começou a utilizar 
canhões Caesar, tidos como 
carro-chefe da artilharia fran-
cesa. “Ele permite atingir o 
inimigo a uma distância de 20 
quilômetros ou mais da linha 
de frente com alta precisão. A 
esta distância estão artilharia, 
reservas, pontos de contro-
le do inimigo [Rússia]. Sua 
destruição reduz o potencial 
ofensivo do inimigo”, disse 
Valery Zaluzhny, comandan-
te das Forças Armadas da 
Ucrânia.

Segundo Zaluzhny, os 
militares ucranianos “domi-
naram rapidamente” o novo 
equipamento. “Na verdade, 

em duas, três horas”, disse. 
“Sinceros agradecimentos 
aos parceiros pela ajuda. Ser-
ve para aproximar a nossa vi-
tória.”

A guerra da Rússia na 
Ucrânia entrou em seu 92º 
dia com ataques em vários 
pontos do leste ucraniano, 
que registraram mortes -na 
região de Donetsk, ao menos 
12 civis morreram ontem, se-
gundo autoridades locais. A 
região de Sumy foi atingida 
a partir de ação ofensiva feita 
no território russo. Em Zapo-
rizhzhia, um ataque com mís-
seis foi registrado.

Com os ataques ainda 
em andamento, o presiden-
te da Ucrânia, Volodymyr 
Zelensky, considerou como 

mentirosa a afirmação feita 
pelo Ministério da Defesa da 
Rússia de que estava com um 
ritmo menor na ofensiva.

“Quase 30.000 soldados 
russos mortos. Mais de 200 
aeronaves abatidas. Milhares 
de tanques russos perdidos, 
veículos blindados e outros 
equipamentos. A munição 
de mísseis russos está qua-
se completamente esgotada. 
E eles querem encobrir com 
mentiras de que não estão lu-
tando com força total?”, disse 
Zelensky em pronunciamento 
noite de ontem.

Os números informados 
pelo presidente ucraniano 
não puderam ser verificados 
com fontes independentes. 

Folhapress

Ucrânia começa a usar arma francesa; 
Rússia mente sobre ritmo, diz Zelensky

Steve Kerr, técnico dos 
Warriors, pede controle de armas 
após ataque a tiros no Texas

O técnico do Gol-
den State War-
riors, da NBA, 

Steve Kerr, 56, recusou-se a 
falar sobre basquete durante 
uma entrevista coletiva e se 
disse frustrado com a cres-
cente violência armada nos 
Estados Unidos. A fala veio 
pouco após um atirador de 
18 anos matar 19 crianças e 
2 adultos em uma escola de 
Uvalde, no Texas.

“Quando é que vamos fa-
zer alguma coisa? Estou tão 
cansado de vir aqui e oferecer 
condolências para as famílias 
devastadas. Estou cansado do 
silêncio”, disse Kerr, que ele-
vou o tom de voz ao final da 
fala e deixou a sala com re-
pórteres sem se despedir.

O treinador criticou es-
pecialmente a falta do con-
trole de armas nos EUA e, 
nominalmente, citou o líder 
republicano no Senado, Mit-
ch McConnell. “Até quando 
[os senadores] vão colocar 
seu próprio desejo de poder à 
frente da vida de crianças?”, 
questionou Kerr, que nasceu 
em Beirute, no Líbano, mas 
cresceu em território ameri-
cano.

Ele também mencionou 
outro episódio violento, este 
em 14 de maio, quando um 
homem matou dez pessoas 
negras na cidade de Buffalo, 
no estado de Nova York, em 
um ataque baseado em teo-
rias racistas.

Folhapress

A t u m u l t u a d a 
passagem do 
presidente ame-

ricano Joe Biden pela Ásia 
seguiu reverberando com a 
China anunciando ter feito 
um exercício militar perto de 
Taiwan como um “alerta so-
lene contra a recente colusão 
entre os Estados Unidos” e a 
ilha que considera sua.

A manobra ocorreu um 
dia depois de Rússia e China 
fazerem sua primeira patrulha 
conjunta com bombardeiros 
capazes de empregar armas 
nucleares no mar do Japão 
desde o começo da Guerra da 
Ucrânia, há três meses.

Quatro aviões ficaram 
no ar escoltados por caças, 
e acompanhados por aviões 
de combate da Coreia do Sul 

e do Japão, por 13 horas. No 
período, Biden se encontrava 
em Tóquio com os líderes ja-
ponês, indiano e australiano, 
seus parceiros no grupo anti-
-China Quad.

Apesar da obviedade do 
recado, o episódio não rece-
beu comentários adicionais 
de Pequim ou Moscou. Já as 
manobras desta quarta sim, e 
feitas pelo Comando do Te-
atro Oriental do Exército de 
Libertação Popular. “É hipó-
crita e fútil para os EUA di-
zerem uma coisa e fazerem 
outra na questão de Taiwan”, 
afirmou o porta-voz Shi Yi.

O exercício aeronaval, 
que não foi detalhado, foi 
“um aviso solene contra a 
recente colusão entre EUA e 
Taiwan”, disse. Se o recado 

de terça ampliava o escopo 
da questão, já que os EUA 
e o Quad têm feito ameaças 
à China no caso de Pequim 
querer emular Moscou e ata-
car Taiwan como Vladimir 
Putin fez na Ucrânia, agora o 
endereço era focado.

Era a fala de Biden na 
segunda, quando reafirmou 
que defenderia militarmente 
a ilha em caso de invasão. 
Diferentemente da Ucrânia, 
país soberano desde o fim 
da União Soviética em 1991, 
Taiwan é vista pelos chineses 
como sua –apesar da ambi-
guidade, EUA e praticamente 
todo o resto do mundo con-
cordam na teoria.

Igor Gielow/Folhapress

China faz nova manobra 
militar como ‘alerta solene’ 

aos EUA sobre Taiwan
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O CJF (Conselho 
da Justiça Fe-
deral) liberou, 

nesta, R$ 1,260 bilhão para 
o pagamento das RPVs (Re-
quisições de Pequeno Valor) 
a aposentados, pensionistas e 
demais segurados que derro-
taram o INSS (Instituto Na-
cional do Seguro Social) em 
ações na Justiça.

Os valores serão desti-
nados a 81.180 beneficiários 
que venceram 63.522 proces-
sos de concessão ou revisão 
de aposentadoria, pensão ou 
benefícios por incapacidade 
e assistenciais e tiveram a 
ordem de pagamento emitida 
pelo juiz em abril. O dinheiro 
cairá na conta até o início de 
junho.

RPVs são atrasados de 
até 60 salários mínimos (R$ 
72,720 neste ano) pagos em 

ações propostas no Juizado 
Especial Federal. Os depósi-
tos dos valores ocorrem em 
até dois meses após a ordem 
de pagamento do juiz, quan-
do o processo chega total-
mente ao final, sem nenhuma 
possibilidade de recurso por 
parte do INSS.

Quem teve o atrasado 
liberado em abril terá o di-
nheiro entre o fim de maio e o 
início de junho. A data exata 
depende do cronograma de 
cada TRF (Tribunal Regional 
Federal). No TRF-5 (Tribu-
nal Regional Federal da 5ª 
Região), que atende estados 
do Nordeste do país, o pro-
cessamento do dinheiro já 
começou. A liberação do cré-
dito está prevista para ocorre 
a partir de 1º de junho.

No TRF-3 (Tribunal Re-
gional Federal da 3ª Região), 

que atende os estados de São 
Paulo e Mato Grosso do Sul, 
o processamento também já 
teve início e deverá terminar 
em até sete dias. A previsão 
é começar a pagar os valores 
logo em seguida. Procurados, 
os demais tribunais não se 
posicionaram.

COMO SABER SE VOU 
RECEBER AS RPVS DO 
INSS?

A consulta à liberação do 
atrasado é feita pelo segurado 
ou por seu advogado. Quem 
tem defensor pode conferir 
com o próprio profissional 
qual é a previsão de paga-
mento. Em geral, ações de 
até 60 salários mínimos não 
precisam de advogado para 
serem propostas.

Cristiane Gercina/Folhapress

A Câmara dos 
D e p u t a d o s 
aprovou a me-

dida provisória que proíbe a 
cobrança para despachar ba-
gagens em voos nacionais e 
internacionais.

O texto foi aprovado em 
votação simbólica e, agora, 
segue para sanção do presi-
dente Jair Bolsonaro (PL).

O dispositivo que prevê 
o fim da cobrança para des-
pachar bagagens de até 23 
quilos em voos nacionais e 
de uma mala de até 30 quilos 
em voos internacionais havia 
sido incluído por deputados 
na medida provisória. No 
Senado, o item foi aprovado 
separadamente do texto prin-
cipal.

A cobrança por malas 
despachadas foi autorizada 
em 2016, através de resolu-
ção da Anac (Agência Na-
cional de Aviação Civil). Em 

2019, o Congresso já havia 
derrubado a cobrança pelo 
despacho de uma bagagem 
até 23 quilos em aeronaves 
de até 31 assentos. O presi-
dente Jair Bolsonaro, no en-
tanto, barrou o dispositivo e 
os parlamentares mantiveram 
o veto.

A MP aprovada nesta ter-
ça acaba com a necessidade 
de contratos de concessão 
das empresas aéreas, libera 
a construção de aeródromos 
sem autorização prévia e au-
toriza as empresas a barrarem 
por até um ano os passageiros 
indisciplinados.

O texto da medida provi-
sória também revoga a obri-
gatoriedade de revalidação de 
outorgas a empresas a cada 
cinco anos e simplifica a au-
torização para funcionamen-
to de empresas estrangeiras 
e com a exigência de CNPJ e 
filial em território brasileiro. 

Também põe fim à exigência 
de que haja autorização pré-
via para construção de aeró-
dromos.

A medida provisória 
também traz sanções a pas-
sageiros considerados indis-
ciplinados. A empresa aérea 
poderá deixar de vender por 
até um ano passagem para 
quem tenha cometido indis-
ciplina considerada gravíssi-
ma -a autoridade de aviação 
civil vai regulamentar os atos 
considerados gravíssimos, os 
tratamentos dispensados ao 
passageiro indisciplinado e 
as providências que serão to-
madas.

Os dados de identificação 
de passageiros que cometem 
atos gravíssimos poderão ser 
compartilhados por quem 
ofereceu o serviço com ou-
tros prestadores.

Danielle Brant/Folhapress

Câmara aprova MP e 
gratuidade para despachar 
mala em voos vai a sanção

O segundo lote 
de restituição 
do Imposto de 

Renda 2022, que será pago 
pela Receita Federal no dia 
30 de junho, terá correção de 
1%, com base na Selic (taxa 
básica de juros da economia), 
segundo informações divul-
gadas. A Selic subiu para 
12,75% ao ano no início des-
te mês.

Na próxima terça-feira 
(31), a Receita pagará o pri-
meiro lote de restituição des-
te ano a 3,4 milhões de con-
tribuintes que entregaram a 
declaração e fazem parte das 
prioridades legais definidas 
por lei, totalizando R$ 6,3 bi-
lhões liberados. Neste caso, 
não há nenhuma correção.

Ao todo, são pagos cinco 
lotes do Imposto de Renda. 
O último deles cairá na conta 
em setembro. Segundo Ri-
chard Domingos, da Confirp 
Consultoria Contábil, o pa-
gamento será de 1% mais os 
juros da taxa básica mensal, 
elevando os ganhos de quem 
declara nos últimos dias.

“Hoje, a melhor aplica-
ção financeira que a maioria 
dos cidadãos consegue ter é 
vinculada ao CDI, norteado 
pela Selic. Os bancos remu-
neram o CDI em 100% da 
Selic, mas há o desconto de 
22,5% de Imposto de Renda. 
No caso da restituição, o ci-
dadão recebe 100% de corre-
ção, sem nenhum desconto”, 
diz.                   Cristiane Gercina/Folhapress

Lote do Imposto de Renda 
pago em junho terá 
correção de 1%

Justiça libera R$ 1,3 bilhão para 
pagar ações de aposentados do INSS
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A PGR (Procu-
radoria-Geral 
da República) 

afirmou não ter identificado 
elementos passíveis de con-
figurar crime de racismo na 
declaração de Jair Bolsonaro 
(PL) que associou o peso de 
um homem negro a arrobas, 
medida geralmente usada na 
pesagem de gado.

Em manifestação enviada 
ao Supremo Tribunal Federal, 
a Procuradoria afirmou que 
“não houve nenhuma conota-
ção relacionada com a cor da 
pele” na fala do presidente.

Bolsonaro voltou a usar 
uma expressão considera-
da racista ao se referir a um 
apoiador negro.

“Conseguiram te levan-
tar, pô? Tu pesa o quê, mais 
de sete arrobas, não é?”, disse 
ele a um apoiador que apare-
ce brevemente na gravação 
no Palácio da Alvorada, mas 
não é identificado. A fala foi 

veiculada em vídeo divulga-
do por canal bolsonarista.

Responsável pela análise 
do caso, a vice-procuradora-
-geral da República, Lindôra 
Araújo, opinou pelo arquiva-
mento do caso por não exis-
tirem “indícios mínimos da 
existência de tipicidade penal 
capaz de conduzir a uma per-
secução penal”.

Após a declaração de 
Bolsonaro, representantes do 
Psol e do PC do B na Câma-
ra acionaram o Supremo para 
que Bolsonaro seja investiga-
do sob a suspeita de crime de 
racismo sob a alegação que 
a declaração “possui cunho 
inegavelmente racista”. Os 
pedidos são relatados pela 
ministra Cármen Lúcia.

De acordo com os parti-
dos, ao empregar o termo, há 
um claro intuito de associar 
a pessoa negra a um animal, 
explicitando o racismo da 
conduta”.

Para haver a tipificação 
da conduta do presidente, 
afirmou Lindôra, seria ne-
cessário que ele tivesse se 
manifestado com o propósito 
de discriminar a população 
negra.

De acordo com a repre-
sentante da PGR a análise do 
contexto fático mostra que a 
frase “não tem o condão de 
ofender” e “claramente” con-
figura o tipo penal citado pe-
los adversários do Palácio do 
Planalto.

“O presidente da Repú-
blica notoriamente agiu com 
animus jocandi [aquele que 
age com intenção de brincar], 
em conversa com seu apoia-
dor, na porta do Palácio da 
Alvorada, mais uma vez o 
fazendo em alusão ao even-
tual excesso de peso do inter-
locutor (“Tu pesa o quê”)”, 
afirmou a vice-procuradora-
-geral.

Folhapress

A distribuição do 
fundo eleito-
ral do PSDB, 

apontada como uma das mo-
tivações para os rachas no 
partido que culminaram com 
a desistência de João Doria 
(PSDB), deve agora privile-
giar candidatos tucanos a go-
vernador e a deputado federal 
a partir da fatia antes destina-
da ao presidenciável.

Nos bastidores, dirigen-
tes do PSDB afirmam que 
Doria teria cerca de R$ 65 
milhões no primeiro turno 
da campanha -valor não di-
vulgado oficialmente. A sigla 
deve contar com cerca de R$ 
318 milhões do fundo eleito-
ral -a sexta maior fatia entre 
os partidos.

O fundo eleitoral é uma 
verba pública que os parti-
dos recebem em ano eleitoral 

para financiar campanhas. O 
tamanho da bancada de cada 
sigla no Congresso influencia 
a divisão dos recursos entre 
elas.

Para 2022, a Lei de Di-
retrizes Orçamentárias apro-
vada pelo Congresso esta-
beleceu a quantia de R$ 5,7 
bilhões. O STF (Supremo 
Tribunal Federal), no entan-
to, estabeleceu o montante 
em R$ 4,9 bilhões.

Aliados de Doria afirmam 
que a disputa interna por va-
lores do fundo está por trás do 
movimento de tucanos contra 
uma candidatura própria do 
partido e, consequentemente, 
a favor da adesão ao nome de 
Simone Tebet (MDB), que 
deve ser a presidenciável da 
coligação da chamada tercei-
ra via, formada por PSDB, 
MDB e Cidadania.

Outros auxiliares do ex-
-governador paulista minimi-
zam o papel do fundo parti-
dário nas divisões internas, 
apontando que a resistência a 
Doria na sigla é ligada a ou-
tros fatores. O jornal Folha 
de S.Paulo mostrou que a tra-
jetória do tucano, com suces-
sivas vitórias nas urnas e em 
prévias, foi marcada por erros 
políticos, atritos internos e, 
atualmente, alta rejeição do 
eleitorado.

Justamente para evitar 
que a distribuição da verba se 
tornasse uma munição contra 
si, Doria já havia sinalizado 
aos deputados federais do 
PSDB candidatos à reeleição 
que eles teriam acesso ao teto 
estipulado pela Justiça Elei-
toral para bancar suas cam-
panhas.

Carolina Linhares/Folhapress

Fundo eleitoral do PSDB deve 
turbinar candidatos nos 

estados com sobras de Doria

O ex-pres iden-
te Luiz Inácio 
Lula da Sil-

va (PT) pretende dar caráter 
simbólico para sua viagem 
à Amazônia, marcada para 
a segunda semana de junho, 
após passagens por Rio Gran-
de do Sul e Santa Catarina.

Ele deve participar de 
um encontro com indígenas, 
caboclos, ribeirinhos e se-
ringueiros, sinalizando o que 
faria em seu governo para a 
região, em contraponto com 
Jair Bolsonaro (PL).

O atual presidente é cri-
ticado por medidas que le-
varam ao crescimento sig-
nificativo do desmatamento 
na região e à exposição dos 
povos indígenas a mais riscos 

de adoecimento e de morte.
O ato de Lula com os cha-

mados povos da floresta deve 
acontecer em Belém, Macapá 
ou Manaus, diz o senador 
Randolfe Rodrigues (Rede-
-AP), que foi encarregado 
pelo ex-presidente de organi-
zar o ato simbólico.

“Estamos planejando fa-
zer uma participação do Lula 
em uma espécie de encontro 
com os povos da floresta, para 
assinalar o que deve vir a ser 
o governo Lula para a Ama-
zônia, em contraponto ao que 
é o governo Bolsonaro”, afir-
ma Randolfe, que é membro 
da coordenação de campanha 
do ex-presidente.

 Fábio Zanini/Folhapress

Viagem de Lula à Amazônia terá 
ato simbólico com povos da 
floresta em oposição a Bolsonaro

Bolsonaro não cometeu crime ao dizer 
que negro é pesado em arrobas, diz PGR
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Acciona Agua S.A.U. do Brasil
CNPJ/MF nº 16.941.172/0001-08

Demonstração do Fluxo de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
(Prejuízo) Lucro do exercício (5.969.332) (2.076.676)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa 
e equivalentes de caixa gerados pelas 
atividades operacionais:

Provisões (reversões) passivas 85.410 16.530
Depreciações e amortizações 7.058 12.302
Baixa líquida de bens do ativo imobilizado 11.526 597

(5.865.338) (2.047.247)
(Aumento) redução no Ativo
Clientes 5.574.005 984.771
Estoques 185.584 2.918.412
Despesas antecipadas (530.268) 597.693
Impostos a recuperar (11.276) (106.552)
Adiantamentos a fornecedores (3.164) 114.993
Outros ativos 17.637 72.554
Aumento (redução) no passivo
Fornecedores (2.158.512) 1.281.930
Adiantamento de clientes (521.918) (4.976.680)
Impostos e contribuições a pagar (248.636) (186.175)
Obrigações trabalhistas e encargos sociais (220.218) (1.329.540)
Recursos líquidos provenientes das 
atividades operacionais (3.782.104) (2.675.841)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível – (1.250)
Recursos líquidos aplicados nas atividades 
de investimentos – (1.250)

Fluxo de caixa das atividades de Financiamentos
Aumento de capital 1.163.705 –
Partes relacionadas 175.799 (3.004.666)
Recursos líquidos aplicados nas atividades 
de financiamentos 1.339.504 (3.004.666)

(Redução) Aumento do caixa e 
equivalentes de caixa (2.442.600) (5.681.757)

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 3.170.919 8.852.676

 no fim do exercício 728.319 3.170.919
(Redução) Aumento do caixa e 
equivalentes de caixa (2.442.600) (5.681.757)

Balanço Patrimonial

Ativo 2021 2020
Circulante 6.784.499 14.478.737
Caixa e equivalente de caixa 728.319 3.170.919
Contas a receber de clientes 3.591.655 9.165.660
Estoques 4.622 190.206
Despesas antecipadas 3.613 156.664
Impostos a recuperar 1.748.748 1.737.472
Adiantamento a fornecedores 686.932 449
Outros ativos 20.610 57.367
Não Circulante 2.448.219 1.766.131
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas 2.413.974 1.751.006
Outros ativos 34.245 15.125
Intangível – 112
Imobilizado 19.286 37.758

19.286 37.870
Total do Ativo 9.252.004 16.282.738
Passivo 2021 2020
Circulante 8.081.443 10.391.960
Fornecedores 1.350.325 3.508.837
Adiantamentos de clientes 4.661.895 5.183.813
Partes relacionadas 1.195.641 356.874
Impostos e contribuições a pagar 363.150 611.786
Obrigações trabalhistas e 
encargos sociais 510.432 730.650

Não Circulante 8.216.003 10.441.110
Provisões 134.560 49.150
Patrimônio Líquido 1.036.001 5.841.628
Capital social 8.208.889 7.045.184
Prejuízos acumulados (7.172.888) (1.203.556)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 9.252.004 16.282.738

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em Reais)
Demonstração do Resultado

2021 2020
Receitas operacionais líquidas 6.096.826 25.045.164
( - ) Custos dos serviços prestados (6.968.724) (24.386.187)
Lucro bruto (871.898) 658.977
Receitas ( Despesas ) operacionais (6.111.466) (2.197.223)
Administrativas (5.362.408) (4.741.810)
Depreciação e amortização (7.058) (12.302)
Outras receitas (despesas) líquidas 129.898 1.897.913
Resultado financeiro 142.134 120.547
Receitas financeiras 181.300 152.550
Despesas financeiras (39.166) (32.004)
(Prejuízo) Lucro do exercício (5.969.332) (2.076.676)
IRPJ e CSLL do exercício – –
(Prejuízo) Lucro no exercício (5.969.332) (2.076.676)

Demonstração do Resultado Abrangente
2021 2020

(Prejuízo) Lucro do exercício (5.969.332) (2.076.676)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente no exercício (5.969.332) (2.076.676)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Lucro
(Prejuízo 
Acumu-

lados)
Patrimônio 

Líquido
Saldos em 31/12/2019 7.045.184 873.120 – 7.918.304
Prejuízo do exercício – – (2.076.676) (2.076.676)
Reserva legal – (873.120) 873.120 –
Saldos em 31/12/2020 7.045.184 – (1.203.556) 5.841.628
Aumento de capital 1.163.705 – – 1.163.705
Prejuízo do exercício – – (5.969.332) (5.969.332)
Saldos em 31/12/2021 8.208.889 – (7.172.888) 1.036.001

Fabio Luis dos Santos – Procurador
Ana Cristina Olanda Coutinho – Contadora CRC 1SP 315.590/O-3

As Notas Explicativas fazem parte integrante das contas anuais e estão à disposição nas 
dependências do escritório da Sucursal Brasileira.

Soares Penido Concessões S.A.
CNPJ/MF nº 10.291.050/0001-29 – NIRE 35.300.360.621

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2022
Data, hora e local: Aos 30/04/2022, às 10 horas, na sede social da Companhia, na Avenida Nove 
de Julho, nº 4.939, 14º andar, conjuntos 143 e 144, Escritórios Europa, Torre B, Jardim Paulista, São 
Paulo-SP. Mesa: Presidente: Ana Maria Marcondes Penido Sant’Anna; Secretário: Edmar Briguelli. 
Publicações: Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021, 
publicadas digital no jornal Empresa Jornalística Data Mercantil Ltda. –, em suas edições de 29/04/2022, 
nas páginas 07,08 e 09 , respectivamente, nos termos do art. 133, § 3º da Lei nº 6.404/76. Presença e 
Convocação: Acionistas representando a totalidade do capital social, ficando, portanto, dispensadas as 
formalidades de convocação e estando regularmente instalada a assembleia. Ordem do dia: Deliberar 
acerca (a) das contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021; (b) da destinação do saldo do lucro líquido do 
exercício social encerrado em 31/12/2021. Deliberações: Os acionistas, representando a totalidade do 
capital social, por unanimidade e sem reservas, deliberaram acerca das matérias a seguir: 1. aprovar 
a lavratura da presente ata sob a forma de sumário; 2. aprovar as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021, 
as quais acompanhadas das Notas Explicativas e do Parecer dos Auditores Independentes, foram 
publicadas digital na íntegra no jornal Empresa Jornalistica Data Mercantil Ltda, em sua edição de 
29/04/2022, nas páginas 07,08 e 09, respectivamente; 3. aprovar a destinação integral do lucro 
líquido do exercício social encerrado em 31/12/2021, no valor total de R$ 72.647.068,14, sendo: (a) 
R$ 3.822.353,41, correspondente a 5% do lucro líquido do exercício encerrado em 31/12/2021, atri-
buídos à conta de Reserva Legal; (b) R$ 18.156.178,68, correspondentes a 25% do lucro líquido do 
exercício encerrado em 31/12/2021, após a dedução da parcela correspondente à reserva legal, para 
distribuição de dividendos obrigatórios aos acionistas, na proporção de suas respectivas participações 
no capital social da Companhia, devendo o pagamento ser feito na forma e conforme a disponibili-
dade financeira da Companhia; e (c) R$ 50.668.536,05 após a dedução da parcela correspondente à 
reserva legal e aos dividendos obrigatórios, para distribuição de dividendos adicionais propostos aos 
acionistas, na proporção de suas respectivas participações no capital social da Companhia, devendo 
o pagamento ser feito na forma e conforme a disponibilidade financeira da Companhia; 4. autorizar os 
Diretores da Companhia a tomar todas as providências necessárias ao cumprimento e formalização 
das deliberações aqui aprovadas. Lavratura, Leitura e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi lavrada esta ata, a qual, após lida e aprovada, foi assinada pelos presentes. Esta ata é cópia 
fiel da lavrada em livro próprio. Assinaturas: Ana Maria Marcondes Penido Sant’Anna – Presidente 
da Mesa, Acionista e Diretora Presidente; Edmar Briguelli – Secretário da Mesa; Soares Penido 
Realizações e Empreendimentos Ltda. p. Ana Maria Marcondes Penido Sant’Anna – Acionista; Ana 
Penido Sant’Anna – Diretora sem designação específica; Eduardo Penido Sant’Anna – Diretor 
sem designação específica. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
243.140/22-8 em 13/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

BRVias Holding TBR S.A.
CNPJ/MF nº 09.347.081/0001-75 – NIRE 35.300.352.165

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2022
Data, Local e Hora: Aos 28/04/2022, às 09h00, na sede social da Companhia. Convocação e Pre-
sença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. Mesa: 
Carlo Alberto Bottarelli, Presidente; José Garcia Neto, Secretário. Publicações: De acordo com artigo 
133, § 5º da Lei das S.A., foram publicados no jornal “Data Mercantil”, na edição de 27/04/2022, nas 
folhas 07 a 08 (jornal impresso) e nas folhas 27 a 29 (jornal digital), o Relatório da Administração e 
Demonstrações Financeiras acompanhadas do Parecer do Auditor Independente relativas ao exercício 
social findo em 31/12/2021. A acionista declara, ainda, ter recebido previamente os documentos e 
informações de que tratam o artigo 133 da Lei das S.A., tendo sido, portanto, dispensada a publicação 
dos anúncios referentes, nos termos do § 4º do mesmo artigo. Ordem do Dia: (i) Tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras, acompanhadas do parecer do auditor externo independente, referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2021; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31/12/2021; (iii) Deliberar sobre a remuneração global anual dos administradores para 
o exercício de 2022; e (iv) Ratificar a aprovação da remuneração dos administradores da Companhia 
realizada no exercício de 2021. Deliberações aprovadas por unanimidade de votos: 1. Aprovar 
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas 
do Relatório dos Auditores Externos Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2021. 2. Aprovar a proposta para que o lucro do exercício social encerrado em 31/12/2021, no 
montante de R$ 68.074.610,31 seja destinado para compensação dos prejuízos acumulados, nos 
termos do Art. 189 da Lei 6.404/76 (“LSA”) e Art. 19, IX, do Estatuto Social. 3. Aprovar a renúncia 
dos Administradores ao recebimento de remuneração no exercício de 2022. 4. Aprovar e ratificar a 
renúncia dos Administradores a remuneração global referente ao exercício social de 2021. Encerra-
mento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos e foi lavrada a presente ata, 
a qual lida, aprovada e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Lins, 28/04/2022. Ass.: 
Carlo Alberto Bottarelli – Presidente; José Garcia Neto – Secretário. Dable Participações Ltda., 
Acionista: p. Carlo Alberto Bottarelli p. André Galhardo de Camargo. JUCESP – Registrado sob o 
nº 245.105/22-0 em 17/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Selectrucks Comércio de Veículos Ltda. torna público que requereu, à Secretaria de Meio Ambiente 
de Mauá, a Licença Prévia, de Instalação e de Operação para Serviços de Manutenção e Reparação 
Mecânica de Veículos Automotores situado(a) à RUA PAPA JOAO XXIII, 2843, parte A, Sertãozinho, 
Mauá-SP, CEP: 09370-800, conforme consta no Processo Administrativo nº 888/2018.

Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A.
CNPJ/MF nº 09.074.183/0001-64 – NIRE 35.300.346.238 | (Companhia Aberta) 

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 11 de abril de 2022
Data, Local e Hora: Aos 11/04/2022, às 9h00, por videoconferência, em razão do Decreto nº 
69.420/2020 do Estado de São Paulo que restringe atividades empresariais presenciais como medida 
de contenção da Covid-19. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, em virtude da pre-
sença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Mesa: Carlo Alberto 
Bottarelli, Presidente; José Garcia Neto, Secretário. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por 
unanimidade de votos: 1. Aprovar a proposta de contratação da empresa BDO RCS Auditores 
Independentes SS, nos termos do Artigo 23, VIII do Estatuto Social, para a realização de Auditoria 
Independente da Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A. 2. O tema aprovado no item1 acima, 
foi apresentado aos membros do Conselho de Administração, nos termos do material informativo 
que foi previamente disponibilizado aos Conselheiros, cuja cópia seguirá arquivada na sede da 
Companhia. 3. Em razão da aprovação acima, autorizar que a Diretoria da Companhia pratique todas 
as providências necessárias para a implementação da matéria aprovada, incluindo a assinatura de 
instrumentos específicos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Reunião, sendo 
lavrada a presente Ata. Lins, 11/04/2022. Ass.: Carlo Alberto Bottarelli – Presidente/Conselheiro; 
José Garcia Neto – Secretário. JUCESP – Registrado sob o nº 253.452/22-3 em 19/05/2022. Gisela 
Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Pérola S.A.
CNPJ/ME nº 07.702.571/0001-17 – NIRE 35.300.327.233

Aviso aos Acionistas
Nos termos do artigo 294, inciso III, da Lei nº 6.404/76, informa-se que a Pérola S.A., com sede 
social na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1478, 7º andar, conjunto 704, Pinheiros, CEP 01451-001, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.702.571/0001-17 (“Companhia”), passou a realizar suas publica-
ções de forma eletrônica, por meio da Central de Balanços (SPED Contábil), considerando que a 
Companhia possui receita bruta anual de até R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais). 
São Paulo, 25 de maio de 2022. A Diretoria. (25, 26 e 27/05/2022)

Painco Indústria e Comércio S/A
CNPJ/ME nº 56.563.976/0001-27 –NIRE 35.300.019.482

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2022
Data: 30/04/2022 Às 9:00 horas. Local: Rodovia Nelson Caproni S/Nº, Km 2,5, Bairro Vitoria Perim 
Cezarino, Rio das Pedras-SP. Convocação e Quorum: Dispensada pela presença dos acionistas 
representando a totalidade do capital social. Mesa Diretora: Presidente: Antonio João Severino; Secre-
tário: Carlos Alberto Severino. Publicações: Balanços: Publicado Balanço de 2020 nos jornais “Diário 
Oficial Empresarial do Estado de São Paulo” edição de 17/03/2021 e “Gazeta de Piracicaba” edição 
de 27/03/2021 e publicado Balanço de 2021 no jornal “Data Mercantil” edição de 23/03/2022. Ordem 
do Dia: A) Ordinária: 1. Leitura, Discussão e Votação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial, 
Demonstração do Resultado dos exercícios de 2020 e 2021; 2. Deliberar sobre a destinação do Lucro 
Líquido do Exercício Social findo em 31/12/2020 e 2021 e a Distribuição de Dividendos; 3. Eleição do 
Conselho Fiscal; 4. Eleição da Diretoria. B) Extraordinária: 1. Alteração parcial do Estatuto Social. 
Deliberações: A) Ordinária: Balanços Geral: 1. Examinados, Discutidos e Votados os Balanços Geral 
e respectivas Demonstrações Financeiras e demais documentos dos exercícios de 2020 e 2021, verifi-
cou-se a aprovação. 2. Após discussão sobre o destino do Lucro Liquido do Exercícios de 2020 e 2021 
e Distribuição de Dividendos os acionistas resolveram manter o total do Lucro Líquido em Reserva de 
Lucro. 3. Eleição dos Membros do Conselho Fiscal: A Assembleia resolveu por unanimidade não 
instalar o Conselho Fiscal, conforme prevê o Art.161 da Lei 6.404/76 e o Estatuto Social da empresa. 
4. Eleição dos Membros da Diretoria: ficou eleita a Diretoria com mandato para o biênio 2022/2023 
com vencimento em 31/05/2024 conforme prevê o Estatuto Social, como consta: Diretor Presidente: 
Antonio João Severino, CPF 716.892.498-20 e RG 5.405.530; Diretores: Maria Luciane Severino Cas-
telani, CPF 191.621.098-80 e RG 19.225.710-9; Daniela Beatriz Gobbo Cordeiro, CPF 167.903.438-30 
e RG 11.505.543-5 e Carlos Alberto Severino, CPF 055.066.018-67 e RG 12.374.394. Sendo que o 
Termo de Posse consta em anexo. Fixou-se posteriormente os honorários dos diretores atuantes na 
empresa de acordo com suas funções e no limite de até 350 salários mínimos. B) Extraordinária: 
1. Aprovada a alteração do Artigo 14 do Estatuto Social que passa a viger com a seguinte redação: 
“Capítulo V – Da Administração. Artigo 14. A Diretoria da Sociedade será composta por, no 
mínimo, quatro membros, sendo 01 Diretor Presidente e mais 3 Diretores, acionistas ou não, 
residentes e domiciliados no País, com mandato de 02 anos e eleitos pela Assembleia Geral. Os 
Diretores permanecerão em seus cargos até que seus substitutos tomem posse, sendo permitida 
a reeleição. § 1º. Os Diretores assumirão seus respectivos cargos dentro de no máximo 30 dias 
a contar de sua nomeação, mediante assinatura nos Termos de Posse do Livro de Atas das 
Reuniões da Diretoria. § 2º. Em caso de vacância no cargo de qualquer diretor, o substituto será 
indicado em Assembleia Geral, no prazo máximo de 30 dias, pelo período restante para o fim 
do mandato do diretor então substituído”. Outros Assuntos: Nada mais havendo a tratar, deu-se 
por encerrada a Assembleia, sendo que todas as deliberações foram tomadas por unanimidade pela 
Assembleia Geral. Declaração de Desimpedimentos: Os Diretores ora eleitos declaram que não estão 
sendo processados e não foram condenados por crimes que os impeçam de exercerem atividades 
comerciais. Lavrada a presente Ata e lida segue assinada por todos os presentes. Rio Das Pedras, 
30/04/2022. Antonio João Severino – Presidente; Carlos Alberto Severino – Secretário. Acionistas: 
Antonio João Severino; Espólio de José Severino Representado Por Joana Salmazzi Severino, Maria 
Luciane Severino Castelani e Márcia Cristina Severino Montagnani; JAG Participações Societárias Ltda. 
representada por Daniela Beatriz Gobbo Cordeiro; Armando Luiz Degaspari Junior; Denise Aparecida 
Degaspari Severino. Declaramos estar conforme o original. Antonio João Severino – Presidente; Carlos 
Alberto Severino – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
264.318/22-5 em 24/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Faça um orçamento 
conosco:
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Bolsas de NY 
fecham em alta, 
com mercado 
atento à ata 
do Fed

As bolsas de Nova 
York terminaram 
o pregão desta 

quarta-feira em alta robusta, 
após investidores digerirem a 
ata da última reunião de po-
lítica monetária do Federal 
Reserve (Fed, o banco central 
norte-americano). O docu-
mento não surpreendeu o mer-
cado ao reforçar a expectativa 
por altas de 50 pontos-base 
do juro em junho e julho.

O índice Dow Jones fe-
chou em alta de 0,60%, aos 
32.120,28 pontos, o S&P 
500 avançou 0,95%, aos 
3.978,73 pontos, e o Nas-
daq teve ganhos de 1,51%, 
aos 11.434,74 pontos.

Além de solidificar a 
previsão de que o Fed subi-
rá os juros em meio ponto 
porcentual em cada uma das 
duas próximas reuniões do 
Comitê Federal de Mercado 
Aberto (Fomc, na sigla em 
inglês), a Oanda afirma que 
a ata deu alguma esperança 
de que os dirigentes possam 
reavaliar o aperto monetário 
por conta da provável de-
saceleração econômica nos 
EUA no segundo semestre.

“A ata do Fomc já enve-
lheceu em mais de três sema-
nas, mas deu um vislumbre de 
esperança de que os dirigentes 
poderiam ajustar sua postura 
de aperto monetário” mais 
perto do fim do ano, diz a casa.

O documento divulga-
do nesta quarta destaca que 
os dirigentes avaliaram que 
o aperto agressivo atual os 
deixará em “boa posição” 
para avaliar os efeitos das 
decisões ao longo do ano.

A atual postura dura do 
Fed foi reforçada por fa-
las da vice-presidente do 
BC, Lael Brainard, que ca-
racterizou a inflação ele-
vada como o “desafio mais 
urgente” neste momento.

Entre ações de destaque, 
o Snap disparou 10,79% nes-
ta quarta, após ter tombado 
40% ontem na esteira de aler-
ta da empresa sobre inflação. 
Movimento similar foi vis-
to na ação do Pinterest, que 
avançou 9,41%, após queda 
vertiginosa ontem. Outros 
papéis do setor de tecnolo-
gia, como Tesla (+4,77%) 
e Amazon (+2,57%), tam-
bém tiveram altas fortes.

Isto é Dinheiro
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Acciona Agua S.A. (Sociedad Unipersonal)
NIF: A95113361

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de euros)

Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Ativo Não Circulante 288.399 247.247
Imobilizado intangível 41.888 47.342
Concessões 28.828 30.674
Fundo de comercio 7.260 9.075
Aplicativos informáticos e outros 5.800 7.593
Imobilizado material 11.727 9.088
Terrenos e construções 4.521 4.621
Instalações técnicas e outro imobilizado 
material 7.206 4.467

Investimentos em empresas do grupo e 
associadas em longo prazo 210.161 171.773

Participações em empresas 203.003 164.139
Empréstimos e créditos para empresas 7.158 7.634
Investimentos financeiros em longo prazo 8.268 3.291
Outros ativos financeiros 8.268 3.291
Ativos por imposto diferido 16.355 15.753
Ativo Circulante 872.260 717.589
Estoques 31.628 26.011
Matérias primas e outros aprovisionamentos 11.255 10.241
Produtos acabados 2.601 2.423
Antecipações para fornecedores 17.772 13.347
Devedores comerciais e outras contas 
a receber 484.292 328.143

Clientes por vendas e prestações de 
serviços 403.446 256.406

Clientes, empresas do Grupo e associadas 11.470 32.009
Devedores diversos 37.310 17.667
Ativos por imposto circulante 3.619 3.604
Outros créditos com as Administrações 
Publicas 28.447 18.456

Investimentos financeiros em curto prazo 158.534 173.686
Outros ativos financeiros 2.497 3.419
Outros créditos empresas do grupo 156.037 170.267
Caixa a outros ativos líquidos equivalentes 197.806 189.750
Tesouraria 182.611 152.100
Outros ativos líquidos equivalentes 15.195 37.650
Total Ativo 1.160.659 964.836

Patrimônio Líquido e Passivo 31/12/2021 31/12/2020
Patrimônio Líquido 237.546 212.456
Fundos Próprios 247.426 230.713
Capital 28.942 28.942
Ágio de emissão 98.246 98.246
Reservas 100.905 86.719
Legal a estatutárias 5.788 5.788
Outras reservas 95.117 80.931
Resultado do exercício 19.333 106.806
Dividendo a conta – (90.000)
Ajustes por Variações de Valor
Operações de cobertura (3.370) (3.748)
Diferenças de conversão (6.394) (14.497)
Subvenções, Doações e Legados Recebidos
Subvenções, doações a legados recebidos (116) (12)
Passivo Não Circulante 195.933 146.578
Provisões em longo prazo 30.408 49.763
Outras provisões 30.408 49.763
Dividas em longo prazo 44.144 34.811
Dividas com entidades de credito 28.193 29.501
Outros passivos financeiros 15.951 5.310
Dividas com empresas do grupo a 
associadas em longo prazo 53.703 36.000

Credores comerciais e outras contas a pagar 61.600 22.695
Passivos por imposto diferido 6.078 3.309
Passivo Circulante 727.180 605.802
Provisões em curto prazo 37.084 16.905
Dividas em curto prazo 11.924 12.039
Dividas com entidades de credito 11.924 12.039
Dividas com empresas do grupo a 
associadas em curto prazo 137.276 120.345

Credores comerciais e outras contas a pagar 540.896 456.513
Fornecedores 390.534 324.239
Fornecedores empresas do grupo e 
associadas 20.847 22.796

Credores diversos 13.600 6.398
Pessoal 10.178 9.151
Passivos por imposto circulante 6.647 7.694
Outras dívidas com as Administrações Públicas 18.631 13.900
Antecipações de clientes 80.459 72.335
Total Patrimônio Líquido e Passivo 1.160.659 964.836

Conta de Lucros e Perdas do exercício anual findo em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro 2020 (Milhares de euros)
Operações Continuadas 2021 2020
Valor líquido do volume de negócios 898.622 849.282
Vendas 898.622 849.282
Aprovisionamentos (584.048) (563.350)
Consumo de mercadorias (284.189) (273.335)
Trabalhos realizados por outras empresas (299.859) (290.015)
Depreciação de mercadorias, matérias-primas 
e outros aprovisionamentos – –

Outras receitas de exploração 25.149 20.299
Receitas acessorias e outras de gestão 
circulante 24.965 19.991

Subvenções de exploração incorporadas ao 
resultado do exercício 184 308

Despesas com pessoal (151.819) (133.016)
Ordenados, salários e semelhantes (124.260) (107.973)
Encargos sociais (22.876) (21.040)
Outras despesas com pessoal (4.683) (4.003)
Outras despesas de exploração (164.077) (142.122)
Serviços externos (140.635) (134.543)
Tributos (2.057) (3.298)
Perdas, depreciação e variação de provisões 
por operações comerciais (21.385) (4.281)

Amortização do imobilizado (9.647) (8.952)

2021 2020
Depreciação e resultado por alienações do 
imobilizado (602) (160)

Variação de provisões (11.085) (9.703)
Resultado de Exploração 2.493 12.276
Receitas financeiras 19.040 122.523
Por Dividendos 13.718 117.350
De valores negociáveis e outros instrumentos 
financeiros 5.322 5.173

Em empresas do grupo e associadas 976 1.473
Em terceiros 4.346 3.700
Despesas financeiras (6.572) (6.303)
Em empresas do grupo e associadas (3.621) (3.314)
Em terceiros (2.951) (2.989)
Diferenças de cambio 3.661 (12.571)
Depreciação e resultado por carteira de controle 6.221 (4.301)
Depreciações e perdas 6.221 (4.301)
Resultado Financeiro 22.350 99.347
Resultado antes de Impostos 24.843 111.624
Impostos sobre lucros (5.510) (4.817)
Resultado do Exercício Procedente de 
Operações Continuadas 19.333 106.806

Resultado do Exercício 19.333 106.806

Demonstrativo de Variações no Patrimônio Líquido dos 
exercícios anuais findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

A) Demonstrativo de Receitas e Despesas Reconhecidas 
(Milhares de euros)

Exercício Exercicio
2021 2020

Resultado da Conta de Lucros e Perdas (I) 19.333 106.806
Receitas e despesas lançadas diretamente 
no patrimônio liquido

Por valoração de instrumentos financeiros
Ativos financeiros disponíveis para a venda
Valoração de derivativos (760) 287
Por cobertura de fluxos de caixa
Subvenções, doações e legados recebidos (138) (947)
Diferenças de conversão 10.803 (10.865)
Efeito tributário (2.476) 2.882
Total Receitas e Despesas Lançadas 
Diretamente no Patrimônio Liquido (II) 7.429 (8.643)

Transferências para a conta de lucros e perdas
Por valoração de instrumentos financeiros
Ativos financeiros disponíveis para a venda
Outras receitas/despesas 1.264 1.384
Por cobertura de fluxo de caixa
Subvenções, doações e legados recebidos – –
Efeito tributário (316) (346)
Total Transferências a Conta de Lucros e 
Perdas (III) 948 1.038

Total Receitas e Despesas Reconhecidas 
(I + lI +III) 27.710 99.201

Demonstrativo de Variações no Patrimônio Líquido dos exercícios anuais findos em 31 de dezembro 2021 e 2020
B) Demonstrativo Total de Variações no Patrimônio Líquido (Milhares de euros)

Capital
Ágio de 

Emissão Reservas

Resul-
tado do 

Exercício

Dife-
renças de 

Conversão

Divi-
dendos 
a conta

Ajustes 
por 

Variações 
de Valor

Subven-
ções, 

Doações e 
Legados Total

Saldo inicial em 01/01/2020 28.942 98.246 86.957 15.332 (6.349) (15.000) (5.001) 698 203.825
Total receitas e despesas reconhecidas – – – 106.806 (8.148) – 1.253 (710) 99.201
Operações com acionista único
Distribuição de resultados – – 332 (15.332) – 15.000 – – –
Dividendos a conta – – – – (90.000) – (90.000)
Outras variações do patrimonial liquido – (570) – – – – (570)
Saldo final em 31/12/2020 28.942 98.246 86.719 106.806 (14.497) (90.000) (3.748) (12) 212.456
Saldo inicial em 01/01/2021 28.942 98.246 86.719 106.806 (14.497) (90.000) (3.748) (12) 212.456
Total receitas e despesas reconhecidas – – – 19.333 8.103 – 378 (104) 27.710
Operações com acionista único
Distribuição de resultados 16.806 (106.806) – 90.000 – – –
Dividendos a conta – – – – – – – – –
Ajustes por variações de critério contábil – (2.562) – – – – – (2.562)
Outras variações do patrimônio líquido – – (58) – – – – – (58)
Saldo final em 31/12/2021 28.942 98.246 100.905 19.333 (6.394) – (3.370) (116) 237.546

Fabio Luis dos Santos
Procurador

Ana Cristina Olanda Coutinho
Contadora CRC 1SP 315.590/O-3

As Notas Explicativas fazem parte integrante das contas anuais e estão à disposição nas dependências do escritório da Sucursal Brasileira.

Demonstrativo de Fluxos de Caixa dos exercícios anuais 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Milhares de euros)

Fluxos de Caixa das Atividades de 
Exploração (I)

Exercício 
2021

Exercício 
2020

(15.870) 174.186
Resultado do exercício antes de impostos 24.843 111.624
Ajustes no resultado: 20.369 (76.250)
Amortização do imobilizado 9.647 8.952
Correções valorativas por depreciação (6.221) 4.301
Variação de provisões 32.470 13.984
Resultados por aumentos e alienações de 
imobilizado 602 160

Receitas financeiras (19.040) (122.523)
Despesas financeiras 6.572 6.303
Diferenças de cambio (3.661) 12.571
Variações no capital circulante (83.968) 25.806
Estoques (5.617) (2.665)
Devedores e outras contas a receber (156.150) 45.675
Credores e outras contas a pagar 85.430 (26.781)
Outros ativos e passivos circulantes e não 
circulantes (7.631) 9.577

Outros fluxos de caixa das atividades de 
exploração 22.886 113.006

Pagamentos de juros (6.572) (6.303)
Recebimentos de dividendos 13.718 117.350
Recebimentos de juros 5.322 5.173
Recebimentos (pagamentos) por imposto 
sobre lucros 10.044 (4.942)

Outros recebimentos (pagamentos) 374 1.728
Fluxos de Caixa das Atividades de 
Investimento (II) (9.473) (8.178)

Pagamentos por investimentos (10.804) (11.413)
Imobilizado intangível (2.912) (8.640)
Imobilizado material (4.778) (2.798)
Outros ativos financeiros (3.114) 26
Recebimentos por desinvestimentos 421 3.893
Imobilizado material 421 (131)
Outros ativos financeiros – 4.024
Pagamento para fornecedores de imobili-
zado e outros 910 (657)

Fluxos de Caixa das Atividades de 
Financiamento (III) 29.738 (190.437)

Recebimentos e pagamentos por 
instrumentos de passivo financeiro 29.738 (190.437)

Pagamentos de dívidas com entidades de credito (1.423) (5.428)
Recebimentos por dividas com empresas 
do grupo 121.161 (185.009)

Pagamentos por dividendos (90.000) –
Efeito das Variações das Taxas de Câmbio (IV) 3.661 (12.571)
Aumento/diminuição Liquida do Caixa ou 
Equivalentes (I+II+III+IV) 8.056 (37.000)

Caixa ou equivalentes no começo do 
exercício 189.750 226.750

Caixa ou equivalentes no final do exercício 197.806 189.750

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
4,8353 / R$ 4,8359 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 4,8190 / R$ 4,8210 *
Turismo - R$ 4,8900 / R$ 
5,0160

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 0,20%

OURO BM&F
R$ 285,000

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: 0,00%
Pontos: 110.579
Volume financeiro: R$ 
23,076 bilhões
Maiores altas: Via ON 
(6,27%), MRV ON 
(3,83%), SulAmérica 
UNT (3,65%)
Maiores baixas: Banco 
Inter UNT (-6,43%), 
Banco PAN PN (-5,28%), 
Americanas ON (-4,33%)

S&P 500 (Nova York): 
0,95%
Dow Jones (Nova York): 
0,6%
Nasdaq (Nova York): 
1,51%
CAC 40 (Paris): 0,73%
Dax 30 (Frankfurt): 
0,63%
Financial 100 (Londres): 
0,51%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-0,26%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,29%
Shanghai Composite 
(Xangai): 1,19%
CSI 300 (Xangai e Shen-
zhen): 0,61%
Merval (Buenos Aires): 
1,03%
IPC (México): 0,81%

ÍNDICES DE 
INFLAÇÃO

Sintel Tecnologia e Informação S.A.
CNPJ/MF nº 58.048.000/0001-41 – NIRE 35.300.459.750

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 28/04/2022
1. Data, Hora e Local: Aos 28/04/2022 às 10:00 horas, em sua sede social, na Rua Manoel Coelho, 
676 salas 905 a 908, Centro, São Caetano do Sul-SP. 2. Convocação: Dispensada a publicação do 
Edital de Convocação, em conformidade com o disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76. 3. 
Presença: Acionistas presentes representando a totalidade do Capital Social. 4. Mesa: Presidida por 
Carlos Wagner dos Santos e Secretariada por José Antônio Costardi dos Santos. 5. Ordem do 
Dia: Ordinária: (a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir, e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social findo em 31.12.2021; (b) Deliberar acerca da destinação do 
resultado do exercício social findo em 31.12.2021. (c) eleição dos membros da diretoria. 6. Delibe-
rações Ordinárias: (a) Os Acionistas, por unanimidade de votos e sem reservas, com a abstenção 
dos legalmente impedidos, aprovam as contas apresentadas pelos administradores, bem como as 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2021, cujas publicações 
foram realizadas em 27/04/2022, no jornal Data Mercantil, nas páginas 11/12, (b) Aprovam o Resultado 
do exercício social supracitado. (c) Ficam reeleitos, para preencher os cargos de diretores da Com-
panhia, os Srs. Carlos Wagner dos Santos, RG nº 6.182.839 SSP/SP, CPF nº 934.405.298-00; José 
Antônio Costardi dos Santos, RG nº 5.921.900-2 SSP/SP, CPF nº 934.403.758-20, (c) Os Diretores 
ora eleitos ficam investidos e tomam posse por meio da assinatura de termo lavrado e assinado no 
“Livro de Atas do Conselho de Administração” que encontra-se arquivado na sede da companhia. 
Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão (a) impedidos de exercer a 
administração da companhia por lei especial, ou (b) condenados por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão ou peculato, ou por crime contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente o acesso a cargos públicos. 
Os membros do Conselho de Administração ora eleitos e empossados terão mandato de 3 anos. 7. 
Encerramento: Nada mais havendo tratar, foi lavrada a presente ata na forma de sumário, que foi por 
todos os presentes lida, aprovada e assinada, ficando autorizada a sua publicação com omissão das 
assinaturas dos presentes (artigo 130, § 2º, da Lei nº 6.404/76). Acionistas: Carlos Wagner dos Santos 
e José Antônio Costardi dos Santos. São Paulo, 28/04/2022. Assinaturas: Carlos Wagner dos Santos – 
Presidente; José Antônio Costardi dos Santos – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 252.079/22-0 em 18/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Coroa (Suécia) - 0,4891
Dólar (EUA) - 4,8359
Franco (Suíça) - 5,0191
Iene (Japão) - 0,03799
Libra (Inglaterra) - 
6,0642
Peso (Argentina) - 
0,04062

Peso (Chile) - 0,005786
Peso (México) - 0,2438
Peso (Uruguai) - 0,1212
Yuan (China) - 0,7227
Rublo (Rússia) - 0,08338
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 5,1546

Cotação das moedas

Data Mercantil 
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Publicidade Legal

BRVias Holding TBR S.A.
CNPJ/ME nº 09.347.081/0001-75 – NIRE 35.300.352.165

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 14 de abril de 2022
Data, Hora e Local: Aos 14/04/2022, às 14h00, na sede social da Companhia. Con-
vocação e Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social. Mesa: Carlo Alberto Bottarelli – Presidente, José Garcia 
Neto – Secretário. Ordem do Dia: Exame e discussão a respeito: (i) do aumento do 
capital social da Companhia; (ii) da alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Com-
panhia, caso aprovada a deliberação anterior; e (iii) da consolidação do Estatuto Social 
da Companhia, caso aprovada a deliberação anterior. Deliberações: 1. Após análise 
e discussão, a acionista titular da totalidade do capital social da Companhia decidiu, 
sem quaisquer restrições ou ressalvas: 2. Aprovar o aumento do capital social da 
Companhia no valor de R$ 74.162.156, passando o capital social dos atuais 
R$ 303.970.710,92 para R$ 378.132.866,92, mediante a emissão de 37.081.078 ações 
ordinárias e 37.081.078 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, 
pelo preço de emissão de R$ 1,00 por ação, calculado na forma do artigo 170, § 1º, 
da Lei das Sociedades por Ações. Como resultado da emissão de ações ora referida, 
o capital social da Companhia passa a ser dividido em 189.066.433 ações ordinárias 
e 189.066.433 ações preferencias nominativas, todas nominativas e sem valor nominal. 
3. As ações da Companhia ora emitidas são totalmente subscritas pela acionista Dable 
Participações Ltda., nos termos do boletim de subscrição anexo à presente Ata como 
Anexo I, e integralizadas mediante: (i) a capitalização de créditos detidos pela acionista 
Dable Participações Ltda., em face da Companhia, em função da celebração de 
Instrumento Particular de Adiantamento Futuro de Aumento de Capital (“AFAC”), no 
valor total de R$ 74.162.156. 4. Em razão da deliberação aprovada no item 5.2 acima, 
aprovar a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar 
com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado em bens e em moeda corrente nacional, é de 378.132.866,92, 
representado por 189.066.433 ações ordinárias e 189.066.433 ações preferenciais, 
nominativas, sem valor nominal.” 5. Em razão das deliberações acima, o acionista 
resolve ratificar todas as demais disposições do Estatuto Social da Companhia não 
expressamente alteradas por este instrumento e consolidá-lo, passando o Estatuto 
Social da Companhia a vigorar conforme redação constante do Anexo II à presente 
Ata, que dela passa a fazer parte integrante. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos para a lavratura e leitura desta ata que, 
achada conforme, foi aprovada por unanimidade, sendo assinada por todos os acio-
nistas presentes, por mim, José Garcia Neto, Secretário, e pelo Sr. Presidente que, 
após a aprovação da ata, declarou encerrados os trabalhos. São Paulo, 14/04/2022. 
Carlo Alberto Bottarelli – Presidente; José Garcia Neto – Secretário. Dable Partici-
pações Ltda., Acionista: p. Carlo Alberto Bottarelli p. André Galhardo de Camargo. 
Anexo II – Estatuto Social Consolidado da Companhia. Denominação Social: 
Artigo 1º. A Companhia tem a denominação social de BRVias Holding TBR S.A., uma 
sociedade por ações (“Companhia”), regida pelo disposto neste Estatuto Social e pelas 
disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15/12/1976, e suas alte-
rações posteriores (“Lei das S.A.”). Sede Social: Artigo 2º. A Companhia tem sua sede 
e foro na Rua das Olímpiadas, nº 205, 14º andar, cj. 142/143, sala W, Vila Olímpia, São 
Paulo-SP, local onde funcionará o seu escritório administrativo, podendo abrir filiais, 
escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante 
deliberação do Conselho de Administração. Objeto Social: Artigo 3º. A Companhia 
tem por objeto social a participação societária na Transbrasiliana Concessionária de 
Rodovia S.A. (“Transbrasiliana”) que, por sua vez, tem por objeto exclusivo realizar, sob 
regime de concessão, mediante cobrança de pedágio, a exploração da infra-estrutura 
e da prestação de serviços públicos e obras, abrangendo a execução de serviços de 
recuperação, manutenção, monitoração, conservação, operação, ampliação e melhorias 
do lote rodoviário nº 01, BR-153/SP, no Trecho Divisa MG/SP – Divisa SP/PR, assim 
como seus acessos, conforme Edital nº 005/2007, divulgado pela Agência Nacional de 
Transportes Terrestres – ANTT (“Edital”) e correspondente Contrato de Concessão de 
Serviço Público Precedida da Execução de Obra Pública, celebrado entre a União e a 
Transbrasiliana em 14/02/2008 (“Contrato de Concessão”). Duração: Artigo 4º. O prazo 
de duração da Companhia é indeterminado. Capital Social e Ações: Artigo 5º. O 
capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em bens e em moeda 
corrente nacional, é de 378.132.866,92, representado por 189.066.433 ações ordinárias 
e 189.066.433 ações preferenciais, nominativas, sem valor nominal. Artigo 6º. Cada 
ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais de 
Acionistas, não cabendo direito a voto às ações preferenciais, exceto nos casos 
expressamente previstos em lei. Artigo 7º. A propriedade das ações será comprovada 
pela inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas. 
Mediante solicitação de qualquer Acionista, a Companhia emitirá certificados de ações, 
que poderão ser agrupados em títulos múltiplos, e, quando emitidos, serão assinados 
por 2 Diretores. Artigo 8º. Fica vedada a emissão pela Companhia de partes benefici-
árias. Artigo 9º. As ações preferenciais de emissão da Companhia não conferem aos 
seus titulares direito de voto nas deliberações sociais, mas conferem a eles a prioridade 
no reembolso do capital social da Companhia, sem prêmio, de acordo com o inciso II 
do Artigo 17 da Lei das S.A. § Único. A Companhia poderá, a qualquer tempo, por 
deliberação da Assembleia Geral, criar classes de ações preferenciais ou aumentar o 
número de ações preferenciais de classes existentes sem guardar proporção com as 
espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir, observado 
o limite de 50% do total das ações emitidas para ações preferenciais sem voto. Assem-
bleia Geral de Acionistas: Artigo 10º. As Assembleias Gerais de Acionistas 
realizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao 
encerramento de cada exercício social, a fim de que sejam discutidos os assuntos 
previstos em lei. Artigo 11. As Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas 
sempre que necessário, quando os interesses sociais assim o exigirem, ou quando as 
disposições do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberação 
dos Acionistas. Artigo 12. As Assembleias Gerais de Acionistas serão convocadas pelo 
Presidente do Conselho de Administração, quando entender conveniente ou necessá-
rio, e, ainda, a pedido de, no mínimo, 01 dos membros do Conselho de Administração, 
pedido esse que deverá ser acompanhado da descrição dos assuntos a serem tratados 
na Assembleia Geral. § 1º. As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente 
do Conselho de Administração ou, na ausência deste, por outro membro do Conselho 
de Administração indicado pela maioria dos Acionistas presentes, sendo secretariadas 
por pessoa indicada pelo Presidente da Assembleia Geral. § 2º. Somente poderão 
participar da Assembleia Geral os Acionistas titulares de ações que estiverem regis-
tradas em seu nome, no livro próprio, até 48 horas antes da data marcada para a 
realização da referida Assembleia Geral. Artigo 13. As deliberações da Assembleia 
Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei, serão tomadas por maioria 
de votos dos presentes, não se computando os votos em branco, com exceção das 
seguintes decisões, cuja aprovação dependerá da unanimidade de voto dos Acionistas: 
(i) qualquer aumento ou redução do capital da Companhia (exceto por imposição legal), 
desdobramento ou grupamento de ações, resgate ou compra de ações para cancela-
mento ou manutenção em tesouraria, emissão ou venda de quaisquer valores mobiliá-
rios da Companhia conversíveis em ações, inclusive, mas sem limitação, criação e 
emissão de debêntures, bônus de subscrição ou opções de compra ou subscrição de 
ações; (ii) qualquer alteração deste Estatuto Social conforme em vigor nesta data; (iii) 
a aprovação dos balanços, demonstrações financeiras e outros documentos previstos 
no Artigo 133 da Lei nº 6.404/76; (iv) a deliberação sobre o destino do lucro líquido do 
exercício ou de períodos intermediários, a não distribuição ou distribuição de dividendos 
e/ou remuneração sobre o capital próprio em montante diverso do dividendo mínimo 
obrigatório previsto neste Estatuto Social conforme em vigor nesta data; (v) a fixação 
da remuneração global dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da 
Companhia; (vi) deliberar sobre fusão, incorporação e cisão da Companhia por outra 
sociedade ou de outra sociedade pela Companhia, sua transformação ou outras formas 

de reorganização societária, bem como sua dissolução e liquidação, eleição e desti-
tuição de liquidantes e aprovação de suas contas; (vii) a autorização aos administra-
dores da Companhia para confessar falência, promover dissolução e/ou liquidação, 
ajuizar pedido de processamento de recuperação judicial ou de homologação de plano 
de recuperação extrajudicial; (viii) eleger e destituir os membros do Conselho de 
Administração; e (ix) a autorização aos administradores da Companhia para exercerem 
o voto da Companhia nas Sociedades Investidas, conforme definição em Acordo de 
Acionistas, em relação à participação destas em licitações e/ou celebração, alteração, 
renovação ou não renovação pelas Sociedades Investidas de seus Contratos de Con-
cessão. § Único. O Presidente da reunião deverá abster-se de registrar qualquer 
deliberação tomada em desacordo com as disposições de Acordo de Acionistas da 
Companhia, arquivado em sua sede social. Artigo 14. Sem prejuízo das formalidades 
previstas na legislação aplicável, os acionistas deverão ser convocados para as Assem-
bleias Gerais da Companhia mediante comunicação escrita com, no mínimo, 8 dias de 
antecedência da data marcada para sua realização em primeira convocação e, no 
mínimo, 5 dias de antecedência em segunda e terceira convocações. Independente-
mente das formalidades referentes à convocação de Assembleias Gerais previstas 
neste Artigo, será regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. 
Administração da Companhia: Artigo 15. A administração da Companhia compete 
ao Conselho de Administração e à Diretoria, que terão as atribuições conferidas por 
lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Conselheiros e os Diretores dispensados 
de oferecer garantia para o exercício de suas funções. § 1º. Os membros do Conselho 
e da Diretoria tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos no livro 
próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. 
§ 2º. A Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração total dos 
membros do Conselho de Administração, caso decida remunerar os Conselheiros, e 
da Diretoria, cabendo ao Conselho de Administração deliberar sobre a sua distribuição. 
Conselho de Administração: Artigo 16. O Conselho de Administração da Companhia 
será composto por até 4 membros efetivos e até 4 respectivos suplentes, todos Acio-
nistas ou não, residentes ou não no país, eleitos pela Assembleia Geral, para um 
mandato unificado de 2 anos, permitida a reeleição. § Único. A Assembleia Geral 
designará, entre os membros eleitos, o Presidente do referido órgão. Artigo 17. No 
caso de impedimento ou ausência temporária de qualquer dos Conselheiros, este 
deverá ser substituído por seu respectivo suplente, o qual além de praticar todos os 
atos que caberiam ao Conselheiro impedido ou ausente, também votará em nome do 
Conselheiro substituído, como se o mesmo estivesse presente à reunião. Na hipótese 
de renúncia ou impedimento permanente de qualquer Conselheiro durante o mandato 
para o qual foi eleito, nova Assembleia Geral será convocada para eleição de seu 
substituto, o qual completará o mandato do Conselheiro substituído, observado que, 
até a indicação de referido substituto, o respectivo suplente do Conselheiro impedido 
ou que tenha renunciado desempenhará as funções de membro do Conselho de 
Administração. Nas ausências ou impedimentos eventuais do Presidente do Conselho, 
suas funções serão exercidas pelo conselheiro que for por ele designado. Artigo 18. 
O Conselho de Administração se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês e, extraor-
dinariamente, sempre que necessário, mediante convocação por escrito de qualquer 
dos seus membros ou por solicitação por escrito de qualquer Diretor, com antecedên-
cia mínima de 5 dias úteis e com a apresentação da pauta dos assuntos a serem tra-
tados. Artigo 19. As deliberações do Conselho de Administração exigirão, para sua 
aprovação, unanimidade dos conselheiros. Dentre outras deliberações, competirá 
exclusivamente ao Conselho de Administração deliberar sobre as seguintes matérias: 
(i) aprovação do plano de negócio e plano operacional e orçamento anuais da Compa-
nhia, e qualquer de suas alterações, bem como aprovação de investimentos que não 
os previstos nos aludidos planos e orçamento; (ii) aprovação de proposta de reforma 
estatutária, a ser submetida à Assembleia Geral, do regulamento do Conselho, bem 
como a formação e regulamentação de Comitês do Conselho; (iii) aprovação de qual-
quer negócio de qualquer natureza entre a Companhia e/ou qualquer de suas contro-
ladoras ou das coligadas destas com qualquer Acionista ou Afiliadas de qualquer 
Acionista ou coligadas de Acionistas, ou ainda com qualquer dos Conselheiros da 
Companhia ou com qualquer dos membros da Diretoria; (iv) eleição e destituição dos 
membros da Diretoria, bem como a definição dos poderes e atribuições da Diretoria; 
(v) aprovação para alienação, oneração ou aquisição de direitos ou bens móveis (exceto 
participações societárias, cuja competência incumbe à Assembleia Geral) ou imóveis 
pela Companhia, cujo valor (considerado o ato isoladamente ou um conjunto de atos 
de mesma natureza) supere a quantia de R$ 200.000,00; (vi) aprovação para contra-
tação de empréstimos, financiamentos ou outras obrigações de qualquer natureza, 
desde que não previstas no orçamento anual da Companhia e superiores, isoladamente 
ou em conjunto, à quantia (considerado o ato isoladamente ou um conjunto de atos de 
mesma natureza) de R$ 200.000,00; (vii) distribuição da remuneração dos administra-
dores e aprovação dos critérios de remuneração dos funcionários da Companhia e 
seus planos de carreira; (viii) contratação, pela Companhia, de empresa de auditoria 
independente, que deverá ser escolhida entre aquelas de notória reputação; (íx) destino 
do lucro líquido do exercício ou de períodos intermediários, ad referendum da Assem-
bleia Geral; (x) manifestação sobre o relatório da administração, balanços, demonstra-
ções financeiras e outros documentos previstos no Artigo 133 da Lei das S.A.; (xi) 
realização de chamadas para integralização de capital subscrito; (xii) a outorga, pela 
Companhia, de quaisquer avais, fianças ou outras garantias em relação a obrigações 
de terceiros, de qualquer Acionista, Conselheiro ou outro administrador da Companhia 
ou qualquer de suas controladoras; (xiii) aprovação de emissão de títulos e valores 
mobiliários pela Companhia, não conversíveis em ações; (xiv) aprovação de proposta 
de aumento ou redução de capital, a ser submetida à Assembleia Geral; (xv) aprovação 
de proposta da Diretoria para propositura de ações judiciais contra o Poder Público 
Federal, Estadual ou Municipal, bem como contra autarquias, empresas estatais e 
fundações; e (xvi) exercício do direito de voto da Companhia, em relação às matérias 
elencadas no Artigo 13 acima e às matérias elencadas neste Artigo 19 nas Assembleias 
Gerais e nas Reuniões de Quotistas ou alterações de Contrato Social de qualquer 
Sociedade Investida, conforme definição em Acordo de Acionistas. § Único. O Presi-
dente da reunião deverá abster-se de registrar qualquer deliberação tomada em 
desacordo com as disposições de Acordo de Acionistas, arquivado na sede da Com-
panhia. Artigo 20. As reuniões do Conselho de Administração convocadas para tratar 
das matérias dispostas no Artigo 19 somente poderão ser instaladas com a presença 
de todos os membros do Conselho de Administração, por si ou representados na forma 
do Artigo 16, tanto em primeira quanto em segunda convocação, observado que, em 
terceira convocação, a referida reunião, que não pode ser instalada por ausência da 
maioria de seus membros, poderá instalar-se e deliberar sobre qualquer matéria da 
ordem do dia original. Artigo 21. É facultado ao Conselho de Administração examinar, 
a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, podendo solicitar as informações 
sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, bem como sob quaisquer outros 
fatos sociais de seu interesse. Artigo 22. As reuniões do Conselho de Administração 
serão realizadas, preferencialmente, na sede da Companhia. Serão admitidas reuniões 
por meio de teleconferência ou videoconferência, admitida a gravação destas. A parti-
cipação remota em tais reuniões será considerada presença pessoal. Nesse caso, os 
membros do Conselho de Administração que participarem remotamente da reunião do 
Conselho poderão expressar seus votos, na data da reunião, por meio de carta ou 
fac-símile ou correio eletrônico digitalmente certificado. § Único. Ao término da reunião, 
deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os Conselheiros fisicamente 
presentes à reunião, se houver, e, posteriormente, transcrita no Livro de Registro de 
Atas do Conselho de Administração da Companhia. Os votos proferidos por Conselhei-
ros que participarem remotamente da reunião do Conselho ou que tenham se mani-
festado na forma do Artigo 22 deste Estatuto deverão igualmente constar no Livro de 
Registro de Atas do Conselho de Administração, devendo a cópia da carta, fac-símile 
ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Conselheiro, ser juntada 
ao Livro logo após a transcrição da ata. Diretoria: Artigo 23. A Diretoria da Companhia 

será composta por, no mínimo, 2 e, no máximo, 4 Diretores, eleitos e destituíveis a 
qualquer tempo pelo Conselho de Administração, todos sem qualquer designação 
específica. Os Diretores serão eleitos pelo Conselho de Administração para um mandato 
de 2 anos, admitida a reeleição, sendo escolhidos e recrutados no mercado dentre 
pessoas de reconhecida competência profissional, cujas atribuições individuais serão 
definidas por deliberação dos novos membros eleitos. § Único. No caso de vacância 
de cargo da Diretoria, a respectiva substituição será deliberada pelo Conselho de 
Administração, a ser convocado no prazo de 30 dias, contados da vacância. Artigo 24. 
Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, bem como 
a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios 
sociais, respeitados os limites previstos em lei ou no presente Estatuto Social. § Único. 
Sendo convocada Assembleia Geral, até que esta se realize, a Diretoria não poderá 
deliberar e/ou praticar o ato, ou similar, que será objeto de deliberação da referida 
Assembleia. Artigo 25. Nos atos e instrumentos que acarretarem responsabilidade 
para a Companhia, será ela representada por 2 Diretores em conjunto, ou por um 
Diretor em conjunto com um procurador com poderes especiais e específicos, ou por 
2 procuradores em conjunto com poderes especiais e específicos. § Único. Os instru-
mentos de mandato serão sempre firmados por 2 Diretores da Companhia e não 
poderão ter prazo superior a um ano, sem substabelecimento, salvo aqueles com 
finalidade ad judicia, que poderão também ter prazo indeterminado. Artigo 26. São 
expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos 
de qualquer Diretor, procurador, representante ou empregado que a envolverem em 
obrigações relativas a negócios ou operações estranhos a seu objeto social. Artigo 
27. As reuniões da Diretoria serão realizadas, ordinariamente, uma vez por mês, e, 
extraordinariamente, sempre que o interesse social assim exigir. § Único. Ao término 
da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os Diretores 
presentes à reunião e, posteriormente, transcrita no Livro de Registro de Atas da 
Diretoria da Companhia. Conselho Fiscal: Artigo 28. O Conselho Fiscal somente será 
instalado nos exercícios sociais em que for convocado mediante deliberação dos 
Acionistas, nos termos da legislação aplicável. Artigo 29. O Conselho Fiscal, quando 
instalado, será composto por 3 membros e por igual número de suplentes, com as 
atribuições e prazos de mandato previstos em lei, eleitos pela Assembleia Geral de 
Acionistas. § Único. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida 
pela Assembleia Geral de Acionistas que os eleger. Exercício Social e Lucros: Artigo 
30. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de 
cada ano, ocasião em que o balanço e as demais demonstrações financeiras deverão 
ser preparados. § 1º. Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela 
de 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% do capital social. 
§ 2º. A distribuição de dividendos ficará condicionada aos limites fixados pela Lei nº 
6.404/76, quer quantitativamente, quer quanto à periodicidade de sua distribuição, 
sendo que o dividendo obrigatório será de, no mínimo, 25% do lucro líquido ajustado, 
nos termos do Artigo 202 da Lei nº 6.404/76. § 3º. A Companhia somente distribuirá 
dividendos excedentes ao dividendo mínimo obrigatório ou quaisquer outros benefícios 
societários, quando resultarem da apuração, ao final do exercício social, de lucros 
decorrentes do objeto social. § 4º. Observadas as disposições legais pertinentes, a 
Companhia poderá pagar a seus Acionistas, por deliberação da Assembleia Geral, 
juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao dividendo mínimo 
obrigatório. § 5º. A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar balancetes em 
cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses societários, inclusive para 
a distribuição de dividendos intermediários ou antecipados, que, caso distribuídos, 
poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima referido. Transformação 
e Liquidação: Artigo 31. É vedada a transformação da Companhia em qualquer outra 
forma societária. Artigo 32. A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, 
sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo de liquidação 
e indicar o liquidante e o Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante o período. 
Solução de Controvérsias: Artigo 33-SE quaisquer disputas ou conflitos de qualquer 
natureza (doravante referidos conjuntamente como um “Conflito”) surgirem em relação 
a este Estatuto, os Acionistas deverão primeiro tentar solucioná-los por meio de dis-
cussões amigáveis e de boa fé e, somente na hipótese de falharem em estabelecer 
um consenso, então o Conflito será resolvido definitiva e exclusivamente por meio de 
arbitragem, de acordo com a Lei nº 9.307/96. § 1º. A sede do procedimento arbitral 
será a Cidade de São Paulo e sua administração caberá ao Centro de Arbitragem e 
Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, conforme as regras do respectivo 
Regulamento que estejam vigentes na ocasião da arbitragem, exceto se forem esta-
belecidas regras diversas por acordo mútuo das Partes. § 2º. A arbitragem será con-
duzida em português, ficando ressalvado, contudo, que qualquer um dos Acionistas 
poderá apresentar depoimentos ou provas documentárias em qualquer língua, se 
fornecer, a pedido do outro Acionista, uma tradução para o inglês desse depoimento 
ou prova documentária, aplicando-se ao mérito unicamente o direito brasileiro. § 3º. A 
arbitragem será conduzida por três árbitros. O Acionista que iniciar a arbitragem (dora-
vante, a “Requerente”) nomeará um árbitro (e um suplente para o mesmo) no seu 
pedido de arbitragem (doravante, o “Pedido”). O outro Acionista (doravante, a “Reque-
rida”) nomeará um árbitro (e um suplente para o mesmo) no prazo de 15 dias do 
recebimento do Pedido e notificará a Requerente dessa nomeação por escrito. Se no 
prazo de 15 dias do recebimento do Pedido pela Requerida, qualquer um dos Acionis-
tas não tiver nomeado um árbitro (e um suplente para o mesmo), então esse árbitro (e 
um suplente para o mesmo) será nomeado pelo Centro de Arbitragem e Mediação da 
Câmara de Comércio Brasil-Canadá. Os primeiros dois árbitros (e os respectivos 
suplentes) nomeados de acordo com essa disposição nomearão um terceiro árbitro (e 
um suplente para o mesmo) no prazo de 15 dias após a Requerida ter notificado a 
Requerente da nomeação do árbitro da Requerida ou, caso um dos Acionistas deixe 
de fazer a nomeação de seu árbitro (e/ou de um suplente para o mesmo), no prazo de 
15 dias após o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil- Canadá 
ter notificado os Acionistas e a qualquer árbitro já nomeado, de que nomeou um árbitro 
(e um suplente para o mesmo) em nome do Acionista que deixou de fazer essa nome-
ação. Quando o terceiro árbitro aceitar a nomeação, os dois árbitros que fizeram a 
nomeação imediatamente notificarão os Acionistas da nomeação. Se os primeiros dois 
árbitros deixarem de nomear o terceiro árbitro (e um suplente para o mesmo) ou de 
notificar os Acionistas no prazo acima prescrito, então o Centro de Arbitragem e Media-
ção da Câmara de Comércio Brasil-Canadá nomeará o terceiro árbitro (e um suplente 
para o mesmo) e imediatamente notificará os Acionistas Partes da sua nomeação. O 
terceiro árbitro presidirá o tribunal. § 4º. Os Acionistas reconhecem que os árbitros 
serão os únicos competentes para ordenar quaisquer medidas cautelares ou urgentes 
que se fizerem necessárias depois de iniciada a arbitragem na forma do Regulamento, 
comprometendo-se, desde já, a cumprir imediatamente o que vier a ser determinado 
pelos árbitros. § 5º. Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo -SP, unicamente para 
a propositura de: (i) ação cautelar preparatória; (ii) a ação anulatória de que trata o 
Artigo 33 da Lei nº 9.307/96; (iii) ação de execução da sentença arbitral; e (iv) ações 
relativas a litígios que não possam ser resolvidos por arbitragem, conforme previsto no 
Artigo lº da Lei nº 9.307/96. Disposições Finais: Artigo 34. A Companhia deverá 
observar os Acordos de Acionistas arquivados em sua sede, devendo a Diretoria 
abster-se de lançar transferências de ações e o Presidente do Conselho de Adminis-
tração abster-se de computar votos contrários aos seus termos, nos termos do Artigo 
118 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada. Artigo 35. Em tudo o que for omisso o 
presente Estatuto Social, serão aplicadas as disposições legais pertinentes. Artigo 36. 
No caso de abertura de seu capital, a Companhia compromete-se a aderir a segmento 
especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão 
organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança 
corporativa previstos no Artigo 2º, § 4º, incisos I, II, III e IV da Instrução Normativa nº 
391, de 16/07/2003, da Comissão de Valores Mobiliários – CVM. JUCESP – Registrado 
sob o nº 255.799/22-6 em 20/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Taxas longas de juros sobem com dólar e receio fiscal no projeto do ICMS

Os juros futuros 
fecharam a quar-
ta-feira estáveis 

nos vencimentos de curto e 
médio prazos e em alta nos 
longos. A atenção do mer-
cado esteve dividida entre o 
câmbio, onde o dólar esteve 

em alta na maior parte da 
sessão, e o noticiário relacio-
nado ao projeto que limita a 
incidência do ICMS sobre 
energia e combustíveis, com 
impacto no trecho longo. O 
texto pode ser votado ainda 
nesta quarta na Câmara e im-

plica, por um lado, importan-
te alívio inflacionário, mas, 
por outro, efeito fiscal nega-
tivo. A ata do Federal Reser-
ve, destaque da agenda, veio 
conforme o esperado, com 
reação discreta dos ativos.

A taxa do contrato de De-

pósito Interfinanceiro (DI) 
para janeiro de 2023 fechou 
estável ante o ajuste ante-
rior, em 13,415%, e a do DI 
para janeiro de 2024 encer-
rou em 12,965% (13,001% 
na terça). O DI para janeiro 
de 2025 terminou com taxa 

de 12,28%, de 12,259%, e 
o DI para janeiro de 2027, 
a 12,09%, de 12,009%.

Após a repercussão nega-
tiva do IPCA-15 de maio aci-
ma do consenso na terça nos 
contratos até o miolo da curva.

Isto é Dinheiro
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continua …

Acciona Construcción S.A.
CNPJ/MF nº 03.503.152/0001-03

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma) 

Nota 1. Contexto Operacional – A Acciona Construcción S.A. 
(“Companhia”), anteriormente denominada Acciona Infraestrucu-
turas S.A, é uma sociedade anônima de capital fechado e sucursal 
da Acciona Construcción S.A., com sede na cidade de Madri na 
Espanha. Foi constituída no Brasil em 2 de setembro de 1999, 
com sede no município de São Paulo, conforme autorização de 
abertura de estabelecimento através de decreto federal nesta 
data. Tem por objeto social a realização por conta própria ou de 
terceiros, diretamente por seus próprios meios ou indiretamente 
através da titularidade de ações ou participações em outras socie-
dades ou entidades de idêntico ou análogo objeto, das seguintes 
atividades: (a) Exploração do ramo da construção civil pesada e 
realização por conta de terceiros, referente à edificação, arren-
damento, concessão, urbanização, parcelamento e outra forma 
de administração, exploração e realização de todo tipo de atos e 
negócios sobre bens imóveis. (b) Exploração, gestão, realização 
e desenvolvimento de fornecimentos, obras e serviços públicos. 
(c) Participação em consórcios, sempre que isso não suponha a 
realização de atividades próprias das entidades de investimento 
coletivo. (d) Prestação de serviços de administração de bens e 
negócios em geral de terceiros. (e) Realização de todo tipo de 
projetos e direção de projetos. No ano de 2021 não foram cele-
brados novos contratos, porém, as obras executadas atenderam a 
expectativa prevista para o ano, e podemos destacar a execução 
de um ano do contrato para a construção de toda a extensão 
(15Km) da Linha 06 do Metrô São Paulo (Linha Laranja), onde o 
contrato total assinado dessa obra foi o valor de R$ 11.021.685 
(Onze bilhões, vinte e um milhões, seiscentos e oitenta e cinco 

mil reais). Com o saldo de contratos em execução, fizemos uma 
projeção dos resultados dos anos subsequentes, e resultou na 
expectativa de resultados positivos suficientes para absorver os 
resultados negativos acumulados anteriores. Sendo assim, a 
administração aplicou o previsto no CPC 32 com a constituição 
do Ativo Diferido dos impostos IRPJ e CSLL. 
Nota 2. Base de Preparação das Demonstrações Contábeis e 
Principais Políticas Contábeis. Declaração de Conformidade 
– As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão 
das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 04 
de abril de 2022. Elaboração das Demonstrações Contábeis: 
As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor. A preparação de demons-
trações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e, também o exercício de julgamento por parte da admi-
nistração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior 
nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para 
as demonstrações contábeis, estão divulgadas na Nota 3. Não foi 
apresentado o lucro por ação básico e diluído na demonstração 
do resultado, pois o capital social da Companhia não é distribuído 
em ações em virtude de se tratar de uma filial de sociedade 
estrangeira estabelecida no Brasil. Novas Alterações de Pro-
nunciamentos ainda não Vigentes: As novas normas que não 
entraram em vigor, não tiveram adoção antecipada e não impacta-
ram a Companhia até 31 de dezembro de 2021, são as seguintes:

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 
Ativo Nota 2021 2020
Circulante 746.051 561.292
Caixa e equivalentes de caixa 4 289.870 187.532
Contas a receber de clientes 5 285.912 286.204
Estoques 6 92.260 239
Despesas antecipadas 7 47.201 63.935
Impostos a recuperar 8 2.881 19.123
Adiantamento a fornecedores 26.772 3.772
Mútuos a receber 941 –
Outros ativos 214 487
Ativo não Circulante 215.829 135.500
Outras Contas a Receber 11 19.699 16.174
Despesas antecipadas 7 87.613 5.963
Valores a receber com Partes 
relacionadas 9 12.479 6.011

IRPJ e CSLL diferidos 10 91.849 103.261
Outros ativos 4.189 4.091
Intangível 12 1.540 14
Imobilizado 12 266.381 166.363

267.921 166.377
Total do Ativo 1.229.801 863.169

Passivo Nota 2021 2020
Circulante 690.801 481.102
Fornecedores 13 411.123 87.215
Outros passivos 992 –
Adiantamentos de clientes 14 166.071 335.206
Valores a pagar com Partes 
relacionadas 9 29.936 23.558

Impostos e contribuições a 
pagar 15 30.432 23.102

IR e CS a pagar 15 9.138 –
Obrigações trabalhistas e 
encargos sociais 43.109 12.021

Passivo não Circulante 30.729 16.448
Outros passivos 1.395 –
Provisões 16 29.334 16.448
Patrimônio Líquido 508.271 365.619
Capital Social 17 696.067 633.336
Prejuízos Acumulados 17 (187.796) (267.717)

Total do Passivo e 
Patrimônio Liquido 1.229.801 863.169

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

Nota 2021 2020
Receitas operacionais liquidas 18 1.234.555 171.724
Custos dos serviços prestados 19 (1.061.265) (177.578)
Lucro/ (prejuízo) bruto 173.290 (5.854)
Receitas (Despesas) operacionais
Administrativas 19 (64.482) (25.865)
Comerciais (95) (138)
Outras receitas operacionais líquidas 5.822 885

(58.755) (25.118)
Lucro/ (prejuízo) operacional 114.535 (30.972)
Resultado financeiro líquido
Receitas financeiras 20 15.201 838
Despesas financeiras 20 (4.254) (2.634)

10.947 (1.796)
Lucro/ (prejuízo) antes do IRPJ 
e CSLL 125.482 (32.768)

IRPJ e CSLL Diferido 10 (11.411) 83.409
IRPJ e CSLL do Exercício (34.150) –
Lucro no exercício 79.921 50.641

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado Abrangente 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Em milhares de Reais) 
2021 2020

Lucro (prejuízo) do exercício 79.921 50.641
Outros resultados abrangentes – –
Total de resultado abrangente no exercício 79.921 50.641

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de Reais) 

Nota Capital Social Prejuízos Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2019 514.463 (318.358) 196.105
Aumento de capital 17 118.873 – 118.873
Lucro do exercício 17 – 50.641 50.641
Saldos em 31 de dezembro de 2020 633.336 (267.717) 365.619
Aumento de capital 17 62.731 – 62.731
Lucro do exercício 17 – 79.921 79.921
Saldos em 31 de dezembro de 2021 696.067 (187.796) 508.271

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos dos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais) 

2021 2020
Lucro (Prejuízo) do exercício 79.921 50.641
Ajustes para reconciliar os resultados do exercicio 
ao caixa e equivalentes de caixa gerados pelas 
atividades operacionais:

Variação cambial liquida (44) 688
Provisões passivas 12.886 727
Depreciações e amortizações 7.461 4.118
Baixa líquida de bens do ativo imobilizado – 76
Perdas de créditos de liquidação duvidosa 8.482 –
Imposto de Renda e Contribuição Social 
diferidos 11.412 (83.409)

Provisão de impostos correntes 9.138 –
129.256 (27.159)

Fluxo de Caixa das Atividades Opera-
cionais

(Aumento) redução no Ativo
Contas a receber 292 (31.730)
Outras Contas a Receber (12.007) 3.726
Estoques (92.021) 2.916
Despesas antecipadas (64.916) (61.789)
Impostos a recuperar 16.243 (17.719)
Adiantamentos a fornecedores (23.000) 4.098
Mútuos a receber (941) 3.208
Outros ativos 175 138
Aumento (redução) no Passivo
Fornecedores 323.908 24.965
Adiantamentos de clientes (169.136) 317.687
Partes relacionadas (46) (3.733)
Impostos e contribuições pagos 7.330 6.924
Obrigações trabalhistas e encargos sociais 31.088 (1.217)
Outros passivos 2.387 –
Caixa Líquido Gerado nas Atividades 
Operacionais 148.612 220.316

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (109.005) (155.533)
Caixa Líquido Gerado nas Atividades 
de Investimentos (109.005) (155.533)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Aumento de capital 62.731 118.873
Recursos Líquidos Gerados nas 
Atividades de Financiamentos 62.731 118.873

Aumento do caixa e equivalentes de 
caixa 102.338 183.656

Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 187.532 3.876

Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
exercício 289.870 187.532

Aumento do caixa e equivalentes de 
caixa 102.338 183.656

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

VJORA – instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patri-
monial; ou ao VJR. Os ativos financeiros foram classificados como 
mensurados ao custo amortizado. Esses ativos são subsequen-
temente mensurados ao custo amortizado utilizando o método 
de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o 
impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Os 
ativos financeiros da companhia nesta categoria são: Caixa e 
equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, outros ativos, 
outras contas a receber e valores a receber com partes relacio-
nadas. Passivos Financeiros: Os passivos financeiros foram 
classificados como mensurados ao custo amortizado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa 
de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resul-
tado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também 
é reconhecido no resultado. Os passivos financeiros da compa-
nhia nesta categoria são: Outros passivos, adiantamento de 
clientes e valores a pagar com partes relacionadas. Reconheci-
mento e mensuração: As compras e as vendas regulares de 
ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação – data 
na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo 
inicialmente pelo seu valor justo. Os ativos financeiros são bai-
xados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investi-
mentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último 
caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativa-
mente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. No passivo 
financeiro são reconhecidos os empréstimos e instrumentos de 
dívida, inicialmente, na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da 
negociação. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações 
no valor de ativos financeiros mensurados ao valor justo através 
do resultado são apresentados na demonstração do resultado 
em “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras” no período 
em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contra-
tado em conexão com outra operação. Neste caso, as variações 
são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela 
referida operação. Os principais instrumentos financeiros da 
Companhia em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 
2020 eram caixa e equivalente de caixa, contas a receber de 
clientes, fornecedores, sub-rogação a pagar e passivos e ativos 
com partes relacionadas, cujo valores contábeis aproximavam-se 
dos correspondentes valores de realização. Compensação de 
instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial 
quando há um direito legalmente aplicável de compensar os 
valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
Hierarquia de valor justo: A utilização da informação para 
mensurar o valor justo de um ativo ou de um passivo, podem ser 
consideradas em diferentes níveis da hierarquia de valor justo. 
Nesses casos, a mensuração do valor justo é classificada inte-
gralmente no mesmo nível da hierarquia de valor justo que a 
informação de nível baixo que for significativa para a mensuração 
como um todo. As informações disponíveis relevantes e sua 
relativa subjetividade podem afetar a escolha de técnicas de 
avaliação apropriadas, com diferentes níveis, conforme descritos 
abaixo: Informações de nível1: São preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos a que 
a entidade possa ter acesso na data de mensuração. Informações 
de nível 2: São informações que são observáveis para o ativo ou 
passivo, seja direta ou indiretamente, exceto preços cotados 
incluídos no nível 1. Informações de nível 3: São dados não 
observáveis para o ativo ou passivo, dados não observáveis 
devem ser utilizados para mensurar o valor justo na medida em 
que dados observáveis relevantes não estejam disponíveis, 
admitindo assim situações em que há pouca ou nenhuma ativi-
dade de mercado para o ativo ou passivo na data de mensuração. 
Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia no final 
de cada exercício social se há evidência objetiva de que ativos 
financeiros ou grupos de ativos financeiros estão deteriorados. 
Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os 
prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência 
objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento 
de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo 
de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. 
Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidên-
cia objetiva de uma perda por impairment incluem: Créditos 
vencidos há mais de seis meses; Créditos vencidos há menos de 
seis meses com empresa em processo falimentar ou iniciados 
os procedimentos judiciais para o seu recebimento ou o arresto 
das garantias. Contas a receber de clientes: As contas a rece-
ber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes 
pela venda de serviços no curso normal das atividades da 
Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano 
ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal da Companhia), 
as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso 
contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas 
a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método da taxa efetiva de juros líquido da perda 
esperada de crédito (impairment). Imobilizado: O ativo imobili-
zado compreende principalmente veículos, máquinas e equipa-
mentos. Os itens do imobilizado são apresentados pelo custo 
histórico menos depreciação. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subse-
quentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando 
for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados 
ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segu-
rança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. 

Todos os outros reparos e manutenções são lançados em con-
trapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depre-
ciação do ativo Imobilizado é calculada usando o método linear 
para alocar seus custos, menos o valor residual, durante a vida 
útil, conforme taxas descritas na Nota 12. Os valores residuais e 
a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, quando existir 
uma indicação de mudança significativa desde a última data de 
balanço. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado 
para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior 
que seu valor recuperável estimado. A companhia não identificou 
indicadores de que o valor justo do ativo imobilizado esteja 
registrado por valor superior ao seu valor recuperável. O valor 
contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor 
recuperável quando o valor contábil do ativo for maior do que seu 
valor recuperável estimado (Impairment financeiro). Ganhos e 
perdas em alienações são determinados pela comparação dos 
valores de alienação com o valor contábil e são reconhecidos em 
“Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demons-
tração do resultado. Os custos dos encargos sobre empréstimos 
tomados para financiar a construção do imobilizado são capita-
lizados durante o período necessário para executar e preparar o 
ativo para o uso pretendido. Impairment de ativos não finan-
ceiros: Os ativos que estão sujeitos à amortização e depreciação 
são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor 
justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em 
uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupa-
dos nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa 
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa 
(UGC). Os ativos não financeiros que tenham sofrido impairment 
são revisados subsequentemente para a análise de uma possível 
reversão do impairment na data de apresentação do relatório. A 
companhia não identificou indicadores de que o valor justo dos 
ativos não financeiros estejam registrados por valor superior ao 
seu valor recuperável. Reconhecimento das demonstrações 
contábeis dos Consórcios: Estão registrados em conformidade 
com as Normas Brasileiras de Contabilidade e Comitê de Pro-
nunciamento Contábeis – CPC 19 – Negócios em Conjunto e 
correlação às normas internacionais de contabilidade – IFRS 11. 
A Acciona tem participação em três consórcios de obras, sendo 
um estabelecido na cidade de Fortaleza para a obra do Metrô 
Linha Leste de Fortaleza com participação de 50% no consórcio. 
E dois estabelecidos na cidade de São Paulo para os lotes 06 e 
08 da extensão da Linha 2 Verde do Metrô de São Paulo com 
participação de 51% em cada um. Os ativos e passivos dos 
consórcios, bem como o resultado de suas operações, foram 
incorporados às demonstrações contábeis da Companhia. For-
necedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações 
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornece-
dores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de 
até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda 
que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são apresen-
tadas como passivo não circulante. Provisões: As provisões são 
reconhecidas quando a Companhia tem: (a) uma obrigação 
presente legal ou implícita, como resultado de eventos passados; 
(b) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (c) uma estimativa confiável do valor possa 
ser feita. A Companhia reconhece provisão para contratos one-
rosos quando os benefícios que se espera auferir de um contrato 
forem menores do que os custos inevitáveis para satisfazer as 
obrigações assumidas por meio do contrato. As provisões são 
mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes 
do imposto que reflita as avaliações atuais do mercado do valor 
do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O 
aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo 
é reconhecido como despesa financeira. Capital social: O 
capital social não é dividido em ações, por se tratar de uma filial 
de sociedade estrangeira estabelecida no Brasil e o seu montante 
está registrado no Banco Central do Brasil. Reconhecimento de 
receita: (a) Prestação de serviços: A receita é mensurada pelo 
valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de 
quaisquer estimativas de descontos comerciais e/ou bonificações 
concedidos. A Companhia reconhece os resultados dos contratos 
de construção de acordo com o critério de progresso físico das 
obras (CPC 47 – receita de contrato com cliente). Com esse 
critério, as receitas e os custos são lançados na conta de resultado 
ao longo dos períodos contábeis conforme a execução e pro-

Data de vigência Novas normas ou alterações Descrição
1º de janeiro de 
2022 (aplicação 
prospectiva)

Melhorias anuais para normas 
IFRS – 2018-2020

Refere-se as seguintes atualizações: IFRS 9 – taxas a serem consideradas no 
teste para desreconhecimento de passivos financeiros; IFRS 16 – alteração do 
exemplo ilustrativo 13; IFRS 1 – simplificação da aplicação da norma por uma 
subsidiária que se torne adotante de IFRS pela primeira vez após a sua con-
troladora; e IAS 41 – fluxos de caixa para tributação ao mensurar o valor justo.

1º de janeiro de 
2022 (aplicação 
prospectiva)

Referências à estrutura 
conceitual (alterações ao CPC 
15/IFRS 3)

Atualiza a referência à Estrutura Conceitual e adiciona exceção para o reco-
nhecimento de obrigações no âmbito do IAS 37 e IFRIC 21. As alterações 
também confirmam que os ativos contingentes não devem ser reconhecidos 
em uma combinação de negócios.

1º de janeiro de 
2023 (aplicação 
retrospectiva)

Classificação de passivos 
como circulantes ou não circu-
lantes (alterações ao CPC 26/
IAS 1 e CPC 23/IAS 8

Esclarece que os passivos são classificados como circulantes, dependendo 
dos direitos que existam na data do período de relatório. A classificação não 
é afetada pelas expectativas da entidade ou eventos que ocorram após a 
data de relatório.

1º de janeiro de 
2023 (aplicação 
retrospectiva)

IFRS 17 Contratos de Seguro, 
e alterações à IFRS 17 Con-
tratos de Seguro)

Emitido como substituto do IFRS 4 Seguros (CPC 11 – Contratos de Seguros). 
Estabelece requisitos de reconhecimento e divulgação que permita a avalia-
ção dos efeitos que os contratos de seguros têm na posição financeira, no 
desempenho financeiro e nos fluxos de caixa da entidade.

 • Contratos onerosos – Custos para cumprir um contrato 
(alterações ao CPC 25)- As alterações especificam quais os 
custos que uma entidade inclui ao determinar o custo de cumpri-
mento de um contrato com o objetivo de avaliar se o contrato é 
oneroso. As alterações aplicam-se a períodos anuais com início 
em ou após 1º de janeiro de 2022 para contratos existentes na 
data em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. Na 
data da aplicação inicial, o efeito cumulativo da aplicação das 
alterações é reconhecido como um ajuste do saldo de abertura 
em lucros acumulados ou outros componentes do patrimônio 
líquido, conforme apropriado. • Reforma de taxas de juros de 
referência – Fase 2 (alterações ao CPC 48, CPC 38, CPC 40, 
CPC 11 e CPC 06): As alterações tratam de questões que podem 
afetar as demonstrações financeiras como resultado da reforma 
da taxa de juros de referência, incluindo os efeitos de mudanças 
nos fluxos de caixa contratuais ou relações de hedge decorrentes 
da substituição da taxa de juros de referência por uma taxa 
alternativa. As alterações fornecem expediente prático para 
certos requisitos do CPC 48, CPC 38, CPC 40, CPC 11 e CPC 
06 relacionados a: mudanças na base de determinação dos fluxos 
de caixa contratuais de ativos financeiros, passivos financeiros 
e passivos de arrendamento; e contabilidade de hedge. • Outras 
normas: Não se espera que as seguintes normas novas e alte-
radas tenham um impacto significativo nas demonstrações 
financeiras da Companhia: – Concessões de aluguel relacionadas 
à COVID-19 (alteração ao CPC 06) – Referência à Estrutura 
Conceitual (Alterações ao CPC 15). – Classificação do Passivo 
em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26). – CPC 
32 Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes 
de uma única transação. Não há outros CPC’s que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre 
as demonstrações financeiras da Companhia. Coronavírus – 
Covid-19: Considerando que a OMS declarou em 11 de março 
de 2020 a pandemia da COVID-19, com algumas incertezas 
durante 2020 e, para 2021 no segmento da construção civil houve 
certa expectativa para dar continuidade nos projetos das obras 
em andamento. No entanto, durante os primeiros meses desse 
ano de 2021, a Companhia vem mantendo ações com o objetivo 
de melhorar as condições de trabalho e auxiliar na qualidade de 
vida dos seus colaboradores, e outras frentes para garantir a 
continuidade de suas operações e a solidez financeira. Sendo 
que durante os meses de 2021 as operações da Companhia não 
tiveram impactos negativos. Ademais, considerando principal-
mente que no terceiro trimestre de 2020 a Companhia obteve o 
contrato de obra da linha 6 do Metrô em parceria com o Estado 
de São Paulo pelo prazo de 5anos e, que durante os primeiros 
meses desse ano de 2021 incrementou a criação de muitas vagas 
de empregos formais e também de outros trabalhos agregados. 
Por meio de medidas multidisciplinares, foi estruturado um plano 
de retomada gradual para a volta dos colaboradores indiretos aos 
escritórios, com adequação das salas e disposição das áreas de 
postos de trabalho, intensificação da limpeza e segurança, con-

forme orientações emanadas pelos governos municipal, estadual 
e federal, e entidades de saúde. Também foram tomadas medidas 
emergenciais na contratação dos colaboradores externos para a 
obra da Linha 6 do Metrô, bem como tratativas junto à cadeia de 
suprimentos para manter às atividades dessa obra em operação, 
preservando a saúde e segurança dos colaboradores e parceiros 
em várias frentes de trabalho. A Companhia vem adotando todos 
os procedimentos de controle interno e contábeis para que a 
preparação das demonstrações financeiras esteja de acordo com 
as Normas Contábeis vigentes e emanadas pelo CFC. Nesse 
contexto algumas avaliações de riscos financeiros, projeções e 
controle de custos e despesas para a preservação de caixa vem 
sendo adotadas. Ressaltamos que a Companhia teve um ano de 
forte geração de caixa operacional decorrente do andamento da 
obra da Linha 6 – Metrô, o que vem contribuindo para não afetar 
adversamente a posição financeira da Companhia. Assim sendo, 
nos últimos meses (a partir de setembro/21), houve uma redução 
expressiva na média do contágio e de óbitos e, dos impactos nas 
atividades econômicas, que mesmo com o aumento da inflação, 
da cotação de moedas estrangeiras e do desemprego, não 
impactaram as demonstrações financeiras encerradas em 31 de 
dezembro de 2021. Descrição das Principais Politícas Contá-
beis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações contábeis estão definidas abaixo. Essas 
políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os 
exercícios apresentados. Conversão de Moeda Estrangeira: (a) 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos 
nas demonstrações contábeis são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua (“a 
moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão apresen-
tadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia e, 
também, a sua moeda de apresentação. (b) Transações e saldos 
em moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira 
são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de 
câmbio em vigor nas datas das transações. Os saldos das contas 
de balanço são convertidos pela taxa cambial da data do balanço. 
Ganhos e perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão de ativos e passivos monetários 
denominados em moeda estrangeira são reconhecidos na 
demonstração do resultado como variações monetárias e cam-
biais. Caixa e Equivalentes de Caixa: Conforme CPC 03, os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos que compreendam dinheiro em caixa, depósitos 
bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liquidez 
que são prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa, e que estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. Instrumentos Financeiros: Classificação: 
A classificação depende da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos. A administração determina a clas-
sificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. 
Ativos Financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo finan-
ceiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao 
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gresso dos projetos acordados entre as partes. Os valores 
recebidos antes da realização do correspondente trabalho são 
registrados no balanço patrimonial como um passivo, na rubrica 
“Adiantamentos de clientes” ou “Faturamento por Antecipação”. 
Os montantes faturados pelo trabalho executado, mas ainda não 
pagos pelo cliente, são registrados no balanço patrimonial como 
um ativo, na rubrica “Contas a receber de clientes”. Quando os 
resultados de um contrato de construção não podem ser estima-
dos com confiabilidade, sua receita é reconhecida até o montante 
dos custos incorridos cuja recuperação seja provável. Os custos 
de cada contrato são reconhecidos no período em que são 
incorridos. Quando for provável que os custos totais excederão 
a receita total de um contrato, a perda estimada é reconhecida 
imediatamente no resultado. (b) Outras receitas (despesas) 
operacionais: Outras receitas são provenientes substancial-
mente da venda de ativo imobilizado. E as outras despesas são 
provenientes de despesas não dedutíveis. Distribuição de 
dividendos: A Companhia é uma sucursal da Acciona Construc-
ción S.A. (Espanha), conforme mencionado na Nota 1. O seu 
capital social não é distribuído em ações, e, portanto, não há a 
distribuição de dividendos por ações. Imposto de renda e con-
tribuição social corrente e diferido: As despesas de imposto 
de renda e contribuição social do período compreendem os 
impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de 
imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas até a data do balanço da 
Companhia. A administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela Companhia com relação às situações em que a 
regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; 
estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores 
estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos, são calculados sobre o 
prejuízo fiscal acumulado, e calculadas sobre as diferenças 
temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e 
passivos e os valores contábeis das demonstrações contábeis. 
As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para deter-
minação desses créditos e débitos diferidos é de 25% para o 
imposto de renda e de 9% para a contribuição social (Nota 10). 
Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que 
seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para 
ser utilizado na compensação das diferenças temporárias e/ou 
prejuízos fiscais, com base em projeções de resultados futuros 
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cená-
rios econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 
Nota 3. Estimativas e Premissas Contábeis – As estimativas 
e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros. A Companhia faz estimativas e 
estabelece premissas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo de causar um ajuste relevante 
nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício estão divulgadas a seguir: (a) Impostos diferidos: A 
Companhia reconhece ativos e passivos diferidos com base nas 
diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações 
contábeis e a base tributária dos ativos e passivos, utilizando as 
alíquotas em vigor. A Companhia revisa regularmente os impos-
tos diferidos ativos em termos de possibilidade de recuperação, 
considerando o resultado histórico gerado e o lucro tributável 
projetado, de acordo com estudos de viabilidade técnica. (b) 
Contingências: A Companhia é parte em processos judiciais e 
administrativos, e apresenta defesas judiciais que, de acordo com 
a avaliação interna da administração e de seus assessores legais, 
acreditam em decisão favorável à companhia na maior parte dos 
processos como descrito na Nota 16. Provisões são constituídas 
para todas as contingências referentes a processos judiciais que 
representam perdas prováveis. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, entre elas a 
opinião dos advogados externos como informado no parágrafo 
anterior. A administração acredita que essas contingências estão 
corretamente apresentadas nas demonstrações contábeis. (c) 
Vida útil do imobilizado: A Companhia avalia a vida útil dos 
seus ativos imobilizados usando o método linear para alocar 
seus custos, menos o valor residual, durante a vida útil, conforme 
taxas descritas na Nota 12. Os valores residuais e a vida útil dos 
ativos são revisados e ajustados, quando existir uma indicação 
de mudança significativa desde a última data de balanço, con-
forme descrito na Nota 2 item Imobilizado. (d) Provisão para 
perdas com créditos esperadas: A Companhia apresenta uma 
abordagem simplificada para análise do saldo a receber líquido 
de provisão para eventuais perdas (impairment). O atual saldo 
de contas a receber a longo prazo foi submetido a análise dessa 
abordagem e expresso com mais detalhes na Nota 5 Contas a 
Receber de Cliente, item b) no ativo não circulante. 
Nota 4. Caixa e Equivalentes de Caixa 2021 2020
Caixa 72 35
Bancos conta Movimento 10.415 473
Aplicações financeiras (*) 279.383 187.025

289.870 187.532
(*) O saldo total das Aplicações Financeiras está indexado aos 
Certificados de Depósito Interfinanceiro (CDI) a uma taxa média 
de rentabilidade de 99%, e estão lastreados em Certificados 
de Depósito Bancário (CDB) de emissão de bancos privados 
e públicos. Todas as aplicações apresentam liquidez imediata, 
podendo ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo do 
rendimento auferido. 
Nota 5. Contas a Receber de Clientes – As contas a receber 
de clientes por serviços prestados são decorrentes dos direitos 
contratuais da Companhia e referem-se exclusivamente a tran-
sações em moeda nacional: 
a) No Ativo Circulante: 2021 2020
Contas a receber de clientes (i) 2.223 12.812
Serviços prestados a faturar (ii) 283.689 273.368
Outras contas a receber – 24

285.912 286.204
(i). O saldo refere-se ao saldo a receber do consórcio Linha 
02 Lote 06 equivalente ao 51% de participação da Acciona 
Construcción S.A. (ii).Refere-se a projetos executados e com os 
custos incorporados concomitantemente ao registro das receitas, 
independente do momento do faturamento ou recebimento, aten-
dendo plenamente ao Regime de Competência, outros Princípios 
de Contabilidade e ao CPC47. A Administração tem o controle 
dos serviços prestados a faturar, com expectativa de êxito no total 
dos recebimentos após a emissão das respectivas notas fiscais. 
b) No ativo não circulante: 2021 2020
Contas a receber de clientes 306.711 298.230
Perda estimada em liquidação duvidosa (306.711) (298.230)
O saldo de contas a receber de longo prazo, refere-se: a) Contrato 
de renegociação de dívida firmado com uma empresa de infra-
estrutura que atualmente encontra-se em fase de recuperação 
judicial. A Companhia está acompanhando na esfera judicial a 
possibilidade de reconhecimento da provisão de R$ 298.230 
como despesa dedutível no ano de 2022. b) Saldo pendente de 
receber no Consórcio Metrô Fortaleza, no valor de R$ 8.481, sem 
expectativa de recebimento. A Companhia está acompanhando 
na esfera judicial o desenvolvimento do processo. 
Nota 6. Estoques – Os estoques estão alocados no projeto da 
obra da Linha 6 do Metrô de São Paulo (Linha Laranja), e são 
substancialmente materiais a serem empregados diretamente 
no projeto cuja expectativa de utilização é inferior a um exercício. 

2021 2020
Estoques de materiais diretos (i) 92.260 239

92.260 239
(i) A variação é devida ao aumento de produção ocorrida no ano 
de 2021, e o valor informado de estoque é o necessário para dar 
continuidade a produção programada. 
Nota 7. Despesas Antecipadas – Com a contratação da obra 
da Linha 06 do Metrô de São Paulo (Linha Laranja), informada 

na Nota 1 Contexto Operacional, e de acordo com a avaliação da 
companhia, ocorreu a necessidade da contratação de seguros 
que suportem os riscos analisados. As coberturas foram contra-
tadas por montantes considerados suficientes pela administração 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua 
atividade. Os riscos envolvidos em suas operações e a orientação 
de seus consultores de seguros, estão informados conforme 
na Nota 25 Cobertura de Seguros. As despesas antecipadas 
estão compostas por esses seguros contratados, em virtude de 
cobertura dos riscos existentes na operação da Companhia e 
estão demonstradas conforme a seguir: 
Modalidade de cobertura de seguro 2021 2020
Equipamentos – 78
Fianças e seguro garantia 16.526 20.826
Frota – 145
Riscos de engenharia (i) 108.671 46.599
Reponsabilidade civil 7.583 2.250
Responsabilida civil ambiental 2.034 –

134.814 69.898
No ativo circulante 47.201 63.935
No ativo não circulante 87.613 5.963
(i). A variação refere-se ao aumento de contratação de seguro de 
risco de engenharia conforme entendimento da direção de cons-
trução para a cobertura da obra da Linha 06 Metrô de São Paulo.
Nota 8. Impostos À Recuperar – Os Impostos à Recuperar 
estão compostos por impostos federais (PIS, COFINS, IRRF, 
IRPJ e CSLL), e imposto municipal (ISS) em Outros impostos a 
recuperar, e estão demonstrados conforme a seguir: 

2021 2020
PIS/COFINS a compensar 36 884
IRRF a compensar 106 791
IRPJ 968 136
CSLL 479 11
Outros impostos a recuperar (i) 1.292 17.300

2.881 19.123
(i) A redução é referente a amortização do faturamento anteci-
pado da obra da Linha 6 do Metrô de São Paulo (Linha Laranja). 
Nota 9. Transações com Partes Relacionadas – (a) Transações 
e saldos: A Companhia mantém saldos e realiza transações com 
sua controladora e outras partes relacionadas em montantes 
significativos em relação à sua posição patrimonial e financeira 
e aos resultados de suas operações, conforme descrito a seguir. 

Partes relacionadas

Ativo 
não 

circu-
lante

Pas-
sivo 

circu-
lante

Recei-
tas

Des-
pesas

Acciona Triunfo Construções Ltda. 218 – – –
Acciona do Brasil Ltda. – 815 – –
Acciona Construcción S.A. da 
Espanha (i) – 2.818 – 665

Acciona Agua – – 3.078 –
Acciona Windpower Brasil Ltda. 26 – – –
Concessionaria Linha Universi-
dade (iv) 755 – 41.567 –

Riacho Novo Empreendimentos – – 90 –
Acciona Industrial Brasil Ltda. (ii) 4.660 – 614 –
Acciona Concesiones S.L. (iii) 352 19.900 176 –
Consórcios – 25 – –
31 de dezembro de 2020 6.011 23.558 45.525 665

Partes relacionadas

Ativo 
não 

circu-
lante

Passivo 
circu-
lante Receitas

Des-
pesas

Acciona Triunfo Construções 
Ltda. 218 – – –

Acciona do Brasil Ltda. – 804 – –
Acciona Construcción S.A. 
da Espanha (i) – 4.323 – 1.527

Acciona Agua 21 – 2.202 –
Acciona Windpower Brasil Ltda. 26 – – –
Concessionaria Linha 
Universidade (iv) 1.028 164.837 1.103.822 –

Acciona Forwarding 1 – – –
Riacho Novo Empreendi-
mentos 57 – 90 –

Acciona Industrial Brasil 
Ltda. (ii) 4.731 – 58 –

Acciona Concesiones 
S.L. (iii) 6.179 24.809 4.927 4.909

Linha Universidade 
Participações 174 – – –

Consórcios 44 – 11.653 –
31 de dezembro de 2021 12.479 194.773 1.122.752 6.436
(i). Refere-se a reembolso de despesas relacionadas a 
expatriados (Salários, bônus e viagens) pagos pela matriz na 
Espanha, fianças bancárias, faturas de locação de máquinas 
e equipamentos. Tais obrigações são originalmente em euros e 
estão sujeitas à variação cambial quando de sua conversão para 
moeda local, equivalente a R$ 4.323. (ii). Refere-se à créditos de 
valores pagos para manutenção da empresa Acciona Industrial 
Brasil Ltda. até o efetivo aporte de capital para suportar os gastos 
operacionais ocorrido em janeiro/2022. (iii). Refere-se à dívida 
constituída através do instrumento de sub-rogação de dívida entre 
o credor Acciona Concessiones S.L. com sede na Espanha e, o 
devedor Acciona Concessões Rodovia do Aço S.A. no Brasil, e 
a reembolsos de gastos de expatriados. (iv). Refere-se à valores 
faturados para o nosso cliente Concessionaria Linha Universidade 
referente ao projeto Metrô Linha 6 Laranja de São Paulo conforme 
descrito na Nota 1. E para os demais saldos, são saldos habituais 
entre as empresas e com saldos irrelevantes. (b) Remuneração 
do pessoal-chave da administração. O pessoal-chave da 
administração inclui os diretores e os membros da alta gerência. 
A remuneração paga no valor de R$ 1,3 milhão por serviços de 
empregados está demonstrada a seguir: 

2021 2020
Salários e outros benefícios de curto prazo 1.303 1.051

1.303 1.051
Nota 10. Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos – A 
constituição do imposto de renda e da contribuição social diferidos 
são exclusivamente decorrentes dos ajustes da adoção inicial do 
CPC 32. A constituição dos impostos diferidos citados, seguem 
demonstrados abaixo: 

Imposto 
de renda

Contri-
buição 
social Total

2019
Base negativa 58.386 58.386 58.386
Imposto diferido sobre base negativa 14.597 5.255 19.851
Prejuízo antes do IRPJ e CSLL – – (46.118)
IR/CS corrente e diferido – – –
Alíquota efetiva – 2019 – – –
2020
Base negativa 199.815 199.815 199.815
Imposto diferido sobre base negativa 49.954 17.983 67.937
Base – Outros Ajustes temporais 45.506 45.506 45.506
Outros Ajustes temporais 11.377 4.096 15.472
Imposto diferido sobre base 
negativa + Ajustes temporais 61.330 22.079 83.409

Prejuízo antes do IRPJ e CSLL – – (32.768)
IR/CS diferido – – 83.409
Alíquota efetiva – 2020 – – -255%
2021
Base negativa (43.850) (43.850) (43.850)
Imposto diferido sobre base negativa (10.963) (3.947) (14.909)
Base – Outros Ajustes temporais 10.288 10.288 10.288
Outros Ajustes temporais 2.572 926 3.498
Imposto diferido sobre base 
negativa + Ajustes temporais (i) (8.391) (3.021) (11.411)

Lucro antes do IRPJ e CSLL – – 125.482
IR/CS diferido – – (11.411)

Imposto 
de renda

Contri-
buição 
social Total

IR/CS corrente – – (34.150)
Alíquota efetiva – 2021 – – -36%
Total de IR e CSLL diferido 
acumulado em 2020 – – 103.261

Total de IR e CSLL diferido 
acumulado em 2021 – – 91.849

(i) Houve uma diminuição de Imposto de Renda e Contribuição 
Social diferido, decorrente da dedução dos prejuízos acumula-
dos referente ao lucro tributável do ano 2021. Os estudos de 
rentabilidade futura elaborados pela administração demonstram 
que os créditos diferidos de imposto de renda e contribuição 
social ativos serão realizados em um período de quatro anos. A 
expectativa de realização dos créditos relativos ao prejuízo fiscal 
e base negativa da contribuição social ocorrerá de acordo com 
o cronograma a seguir: 

Ano R$
2022 129.232
2023 55.774
2024 23.514
2025 5.830
Total 214.351
Nota 11. Outras Contas a Receber – Outras contas a receber 
trata-se da negociação de venda firmada entre a Concessionária 
BR393 e a Acciona Concessiones Espanha para a Conces-
sionária K-Infra. Devido a Acciona Concessiones não ter uma 
pessoa jurídica estabelecida no Brasil, o valor acordado foi 
sub-rogado para a Acciona Construção Brasil. O aumento do 
ano de 2020 para o ano de 2021 foi referente ao agrupamento 
de saldos contábeis de curto para longo prazo, não ocorrendo 
variação patrimonial. 

2021 2020
K-Infra Rodovia do Aço 19.699 16.174

19.699 16.174
Nota 12. Imobilizado – (a) É representado por: 2021 2020

Taxa anual de 
depreciação – % Custo

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido Custo

Depreciação 
acumulada

Valor 
líquido

Instalações 10% 376 – 376 – – –
Máquinas e equipamentos 10% 292.947 (30.887) 262.060 189.946 (26.534) 163.412
Equip. de informática 20% 3.449 (2.762) 687 3.211 (2.727) 484
Móveis e utensílios 10% 6.130 (7.050) (920) 6.063 (4.704) 1.359
Equip. de telecomunicação 10% 906 (799) 107 906 (725) 181
Veículos 20% 19.196 (17.823) 1.373 18.338 (17.740) 598
Benf.em imóveis de 3ºs 20% 2.139 (1.695) 444 1.911 (1.650) 261
Obras em andamento 150 – 150 68 – 68
Ativo direito de uso 2.630 (526) 2.104 – – –

327.923 (61.542) 266.381 220.443 (54.080) 166.363
De acordo com a avaliação da administração, não foi identificado a necessidade de aplicação de impairment para os ativos não 
financeiros conforme requisitos e normas estabelecidas. (b) A movimentação do ativo imobilizado no exercício de 2021 foi a seguinte: 

Saldo final 
em 31/12/2020 Adições

Baixas 
liquidas Transf. Depreciação

Saldo final 
em 31/12/2021

Instalações – 376 – – – 376
Máquinas e equipamentos 163.412 103.000 – – (4.352) 262.060
Equip. de informática 484 238 – – (35) 687
Móveis e utensílios 1.359 67 – – (2.346) (920)
Equip. de telecomunicação 181 – – – (74) 107
Veículos 598 858 – – (83) 1.373
Benf.em imóveis de 3ºs 261 228 – – (45) 444
Obras em andamento 68 82 – – – 150
Ativo direito de uso – 2.630 – – (526) 2.104

166.363 107.479 – – (7.461) 266.381
O aumento do imobilizado de 2020 para 2021 é referente a compra de ativos para a construção da obra da Linha 06 – Laranja 
do Metrô São Paulo, conforme descrito na Nota 1. (c) A movimentação do ativo intangível no exercício de 2021 foi a seguinte: 

Saldo final em 31/12/2020 Adições Baixas Saldo final em 31/12/2021
Sistema de informática- software 1.182 1.526 – 2.708
Amortizações acumuladas (1.168) – – (1.168)

14 1.526 – 1.540

Nota 13. Fornecedores 2021 2020
Fornecedores (i) 189.380 56.909
Provisões (ii) 210.679 22.918
Seguros a pagar – 160
Retenções contratuais (iii) 11.064 7.058
Outras contas a pagar – 170

411.123 87.215
O aumento significativo no ano de 2021 foi decorrente de con-
tratações (compras de materiais e serviços) necessárias para 
a execução da obra da Linha 6 do Metrô de São Paulo (Linha 
Laranja), como mencionado na Nota 1 Contexto Operacional. 
(i). Representam as contas a pagar por serviços prestados e 
aquisição de materiais. (ii). Referem-se a provisões para serviços 
já prestados e materiais, onde as respectivas notas fiscais ainda 
não haviam sido recebidas até as datas de encerramento dos 
balanços e outras provisões. (iii). Representam as retenções 
previstas em contratos firmados com fornecedores. Os saldos 
referem-se exclusivamente a transações em moeda nacional. 
Nota 14. Adiantamentos de Clientes 2021 2020
Adiantamento de clientes 1.234 1.249
Faturamento antecipado (i) 164.837 333.957

166.071 335.206
(i) A redução do faturamento antecipado da obra da Linha 6 do 
Metrô de São Paulo (Linha Laranja), é proveniente dos custos 
incorridos no ano amortizando o saldo dessa rubrica. Os adianta-
mentos de clientes referem-se aos valores recebidos inicialmente 
e de forma antecipada, representando por um percentual definido 
em contrato, ou acordado entre as partes durante a execução dos 
contratos, e que são compensados nos respectivos faturamentos. 
Faturamento antecipado refere-se a notas fiscais emitidas e 
recebidas, porém, em decorrência da aplicação do CPC 47 e do 
método do POC (Percentage of Conclusion) são classificadas 
como adiantamento, por que os custos ainda não foram incorridos. 
No momento que esses custos forem realizados, os valores serão 
reconhecidos como receita no mesmo período. 
Nota 15. Impostos e Contribuições a Pagar 2021 2020
ISSQN 11.216 10.405
IRRF 212 67
INSS 1.425 175
PIS/COFINS/CSLL 367 363
PIS 1.720 2.087
COFINS 7.951 9.628
IRPJ E CSLL (i) 9.138 –
Outros Impostos e taxas 338 377
Impostos s/ Faturamento Antecipado (ii) 7.204 –

39.570 23.102
(i). Saldo proveniente do lucro auferido no período. Até o ano 
anterior, a empresa acumulava prejuízos. (ii). A variação é refe-
rente ao ISS apurado pela diferença entre a receita efetivamente 
realizada contra a receita faturada da obra a Linha 6 do Metrô de 
São Paulo (Linha Laranja). 
Nota 16. Provisões para Contingências 2021 2020
Provisão para contingências 3.640 238
Provisão de desmobilização (i) 18.703 15.501
Provisão de garantia pós término de contratos(ii) 6.991 709

29.334 16.448
(i). A provisão de desmobilização compreende a desmontagem 
do canteiro de obras e a retirada do local de todo o efetivo, além 
dos equipamentos e materiais, para a entrega da área das insta-
lações devidamente limpa. (ii). A provisão de garantia, pós término 
de contrato, compreende os gastos a serem incorridos após a 
entrega da obra e encerramento do contrato. A Companhia possui 
também processos judiciais em andamento, perante diferentes 
tribunais e instâncias, de natureza trabalhista, tributária e cível. 
Para esses processos a Companhia apresenta defesas judiciais, 
as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos 
judiciais. A administração e seus assessores legais acreditam 
em decisão final favorável à Companhia na maior parte dos 
processos. Contingências Possíveis: As causas possíveis não 
provisionadas no balanço totalizam R$ 44.984 (2020 – R$ 48.951) 
em milhares de reais, conforme demonstrado abaixo: 

2021 2020
Causa Valor Valor
Cível (i) 28.527 29.762
Trabalhista (ii) 8.689 16.520
Fiscal 2.758 –
Administrativo (iii) 5.010 –

44.984 48.951
(i). A principal variação refere-se à ação intercorrente de indeniza-
ção requerida por uma empresa que mantinha relação comercial 
de aluguel de uma área no projeto do Rodoanel trecho Norte Lote 
06. (ii). A principal variação refere-se a revisão de todas as ações 
consolidadas dos projetos em curso e encerrados de períodos 
subsequentes, onde a administração identificou a necessidade 
da divulgação do valor estudado considerando com expectativa 
de possíveis perdas. (iii). Processo recorrido devido auto de 
infração aplicado na construção de molhes e quebra-mares do 

Porto do Açu. 
Nota 17. Patrimônio Líquido – Capital social: Em 31 de 
dezembro de 2021, o capital social subscrito é de R$ 696.067 
(R$ 633.336 em 31 de dezembro de 2020). No decorrer do 
exercício de 2021, foram realizados aumentos de capital que 
totalizaram o montante de R$ 62.731 totalmente integralizado. 
Nota 18. Receitas Operacionais Líquidas – O efeito da apli-
cação inicial do CPC 47/IFRS 15 na receita da Companhia de 
contratos com clientes está descrito na Nota 2. A receita é reco-
nhecida na extensão em que for provável que esses benefícios 
econômicos serão gerados para a Companhia, podendo ser con-
fiavelmente mensurados. A receita é mensurada pelo valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber, líquidas de quaisquer 
contraprestações variáveis, tais como descontos, abatimentos, 
restituições, créditos, concessões de preços, incentivos, bônus 
de desempenho, penalidades ou outros itens similares. 

2021 2020
Receita bruta de serviços 1.300.335 181.953
Impostos e deduções da receita bruta (65.780) (10.229)

1.234.555 171.724
O aumento relevante em 2021 ocorreu devido ao início da execu-
ção da obra da Linha 6 do Metrô de São Paulo (Linha Laranja). 
Nota 19. Despesas Administrativas e Custos por Natureza
Custos por Natureza 2021 2020
Aluguel 8.024 2.111
Provisão para perdas e contingências (nota 16) 13.605 727
Custos de locação de equipamentos (i) 41.525 2.374
Depreciação 2.797 4.033
Gastos com importação 2.398 4.129
Manutenção e conservação (i) 26.481 158
Materiais (i) 228.977 21.163
Outras despesas e custos 60.444 10.856
Pessoal (i) 172.171 61.142
Seguros e Garantias (i) 54.675 15.377
Serviços de terceiros (i) 91.225 52.662
Subempreteiros (i) 350.730 (546)
Tributários 1.369 570
Utilidades 4.875 338
Viagens 1.969 2.485

1.061.265 177.578
Despesas por Natureza 2021 2020
Aluguel 1.094 790
Provisão para perdas e contingências (nota 16) (480) –
Custos de locação de equipamentos (i) 27 –
Depreciação 4.629 85
Gastos com importação 62 –
Manutenção e conservação (i) 195 72
Materiais (i) (371) 60
Outras despesas e custos 3.394 784
Pessoal (i) 23.656 14.077
Seguros e Garantias (i) 8.482 253
Serviços de terceiros (i) 1.303 8.145
Subempreteiros (i) 7.288 –
Tributários 13.426 207
Utilidades 746 320
Viagens 1.031 1.071

64.482 25.865
(i). As contas sofreram variações significativas de aumento entre 
2020 para 2021 devido as contratações para início de execução 
do projeto do Metrô Linha 06 – Laranja. 
Nota 20. Resultados Financeiros 2021 2020
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras (i) 10.988 649
Descontos obtidos 57 42
Juros sobre recebimentos (ii) 2.680 –
Atualização monetária ativa 66 8
Variação cambial ativa 1.410 139

15.201 838
Despesas financeiras
Despesas com imposto s/operações financeiras (402) (527)
Variação cambial passiva (1.292) (810)
Outras despesas financeiras (2.560) (1.297)

(4.254) (2.634)
10.947 (1.796)

(i). As receitas de aplicações financeiras sofreram variações 
significativas de aumento entre 2020 para 2021 devido a dispo-
nibilidade de caixa e equivalente de caixa proveniente do projeto 
do Metrô Linha 06 – Laranja. (ii). Os juros sobre recebimentos 
referem-se a valores de medições recebidas em atraso da obra 
do Metrô Linha 06 – Laranja conforme previsão contratual. 
Nota 21. Gestão de Riscos Financeiros – De acordo com a 
sua natureza, os instrumentos financeiros podem envolver riscos 
conhecidos ou não, sendo importante, no melhor julgamento, o 
potencial desses riscos. Assim, podem existir riscos com garan-
tias ou sem, dependendo de aspectos circunstanciais ou legais. 
Os principais fatores de risco de mercado que podem afetar o 
negócio da Companhia são os seguintes: (a) Exposição a risco 
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de taxa de juros: As aplicações financeiras da Companhia são 
basicamente mantidas em operações vinculadas à remuneração 
do CDI para aplicações financeiras em CDB. O risco inerente a 
esses ativos surge em razão da possibilidade de existirem flutu-
ações nessas taxas. A Companhia não tem pactuado contratos 
de derivativos para fazer hedge contra esse tipo de risco em 31 
de dezembro de 2021 e de 2020. Contudo, há um monitoramento 
contínuo das taxas de mercado com o propósito de se proteger 
contra o risco de volatilidade. Os valores de mercado dessas ope-
rações não diferem substancialmente daqueles registrados nas 
demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2021. Conforme 
informado na nota 4, a administração entende que não há riscos 
de perda da taxa de juros negociadas para as aplicações finan-
ceiras, devido ao tipo de negociação estar definido com liquidez 
imediata. Segue abaixo as condições negociadas: 

Ativos Financeiros 2021
Inde-

xador Risco
Taxa no 
período

Aplicação financeira 
em CDI 279.383 CDI Queda do CDI 2,72%

b) Exposição ao risco de taxa de câmbio: Conforme descrito na 
Nota 11 (i), a Companhia possui saldo a pagar em moeda estran-
geira à controladora na Espanha no montante de R$ 4.323 em 31 
de dezembro de 2021 (2020 – R$ 2.818), que correspondem a 
aproximadamente € 684 em 31 de dezembro de 2021 (2020 – € 
442), relativos a reembolso de despesas e bônus a expatriados 
e locação de equipamento pago pela controladora. O risco vin-
culado a essas transações surge em razão da possibilidade de 
existirem flutuações nas taxas de câmbio que possam aumentar 
os saldos desses passivos. A Companhia não faz hedge contra 
esse risco em virtude de a dívida ser com a controladora. A 

administração tem por procedimento autorizar os pagamentos 
de faturas em moeda estrangeira o mais rápido possível, assim 
mitigando o mínimo risco de exposição a flutuação da taxa 
de câmbio no mercado. c) Exposição ao risco de liquidez: 
O risco de liquidez é o risco que a Companhia encontra nas 
dificuldades em cumprir com suas obrigações respectivamente 
aos seus passivos financeiros pagos com recursos de caixa ou 
com outro ativo financeiro. A Companhia administra os recursos 
para garantir a liquidez com todas as possibilidades disponíveis, 
resultando sempre com liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações em condições normais sem perdas ou risco de 
danos reputacionais para a Companhia. d) Exposição ao risco 
de crédito: O risco de crédito refere-se ao risco decorrente de 
clientes ou uma contraparte de um instrumento financeiro que 
deixa de cumprir suas obrigações contratuais. Este risco é pro-
veniente principalmente de contas a receber de clientes e contas 
a receber de partes relacionadas. A exposição máxima do risco 
de crédito, corresponde ao valor contábil dos ativos financeiros 
para o qual a Companhia entende ser reduzido considerando que 
maior parte de suas transações são com partes relacionadas. 
Nota 22. Cobertura De Seguros – A Companhia possui um pro-
grama de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, 
buscando no mercado coberturas compatíveis com seu porte e 
suas operações. As coberturas foram contratadas por montantes 
considerados suficientes pela administração para cobrir eventuais 
sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos 
envolvidos em suas operações e a orientação de seus consul-
tores de seguros. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
possuía seguros cobrindo diversos riscos, tais como: riscos de 
engenharia, obras de construção civil, instalação e montagem, 

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Diretores da 
Acciona Construcción S.A. – São Paulo, SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Acciona Construcción S.A. 
(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Acciona Construcción S.A. em 31 
de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-

ção das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. – Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

Rio de Janeiro, 4 de abril de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Walter Malvar Leite da Silva
CRC SP 014.428/O-6-RJ Contador CRC 117.037/O-0

responsabilidade civil e danos materiais, entre outros, conforme 
expresso na nota 7 despesas Antecipadas. As premissas de riscos 
adotadas, dadas a sua natureza, não fazem parte do escopo de 
uma auditoria de demonstrações contábeis e, consequentemente, 
não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. As 
coberturas por natureza de seguros estão abaixo demonstradas: 

Natureza
Valor de 

Cobertura
Prazo 

de Vigência
Garantia 826.731 Jan-21 a Out-26
Patrimonial 21.301 Jun-21 a Jul-22
Responsabilidade Ambiental 265.855 Out-25
Responsabilidade Civil 1.053.332 Mai-21 a Out-25
Responsabilidade Civil Profissional 100.000 Out-25
Risco de Engenharia 12.772.587 Jun-21 a Out-25
Total Cobertura 15.039.806
Nota 23. Eventos Subsequentes – Conforme noticiado e 
divulgado, em 1º de fevereiro de 2022, ocorreu um incidente no 
poço de ventilação de Aquinos, da obra da Linha 6 do Metrô de 
São Paulo (Linha Laranja), onde se rompeu o coletor de esgoto 
da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, 
ocasionando o alagamento do túnel onde se encontrava uma 
das duas máquinas de perfuração de túneis (TBM) para este 
trabalho. Essa ruptura do coletor e o alagamento do túnel resul-
taram como efeito secundário de danos parciais neste mesmo 
ponto da avenida conhecida como Marginal do Rio Tietê na via 
local. Com as informações atualmente disponíveis, o incidente 
ocorrido não está diretamente relacionado à execução das obras 
pela Acciona, devido ao rompimento de um interceptor de esgoto. 
Todos os protocolos de segurança foram imediatamente ativados 

com excelente proficiência sem gerar nenhum efeito físico nas 
dezenas de funcionários que trabalhavam no local. Também foram 
acionados os protocolos de segurança para a área externa, com 
a interdição parcial da referida avenida na via local, e em dois 
dias todo o efeito colateral foi paralisado, deixando a avenida em 
estado de segurança sem risco de maiores danos, mas fechado 
até as últimas retificações para análise e liberação de uso para 
veículos. Enquanto isso, em menos de uma semana, um desvio 
local foi preparado para solucionar o problema do trânsito até o 
reparo final e liberação definitiva da via. As medidas de segu-
rança correspondentes estão sendo comunicadas e monitoradas 
junto aos órgãos oficiais municipais e estaduais. Como medida 
preventiva, a Companhia contratou seguro suficiente no início 
dos trabalhos para qualquer eventualidade de riscos, a fim de 
não gerar impactos financeiros em seus ativos. Os principais 
contratos de seguro que cobrem os riscos da execução da obra 
são Todos os Riscos de Construção (TRC), Avaria de Máquinas, 
Responsabilidade Civil e Responsabilidade Ambiental. Embora 
esta seja uma fase muito preliminar do evento e não seja possível 
determinar com certeza a quantidade de danos ou atrasos que a 
obra poderá sofrer, entendemos que os danos causados à obra 
estão cobertos pelo seguro All Risk Construction. Da mesma 
forma, embora não seja de responsabilidade da Acciona, a apó-
lice de Responsabilidade Civil cobre a Companhia de qualquer 
eventual responsabilidade que possa ser atribuída em relação 
aos trabalhos realizados. Consideramos que este evento não gera 
ajuste nas demonstrações financeiras, principalmente porque o 
incidente não é atribuível à Acciona e possui cobertura de seguro 
contratada suficiente conforme informado no parágrafo anterior. 

SND Distribuição de Produtos de Informática S.A.
CNPJ/MF nº 02.101.894/0001-31

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
À Diretoria e Conselho de Gestão da
SND Distribuição de Produtos de Informática S.A. Barueri-SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as 
demonstrações contábeis da SND Distribuição de Produtos de 
Informática S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais 
práticas contábeis e as demais notas explicativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da SND Distribuição de Produtos de 
Informática S.A. (“Companhia”) em 31 de dezembro de 2021, 
o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião sobre 
as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 

acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 
Assuntos: Demonstração do valor adicionado: Examinamos, 
também, a demonstração do valor adicionado (DVA), referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, preparadas sob 
a responsabilidade da Administração da Companhia. Essas 
demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos 
de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão 
adequadamente apresentadas, em todos os seus aspectos 
relevantes, em relação às Demonstrações contábeis tomadas 
em conjunto. Valores correspondentes: Os valores corres-
pondentes às demonstrações contábeis do exercício findo em 
31 de dezembro de 2020, foram auditadas por outros auditores 
independentes, cujo relatório foi emitido em 30 de março de 2021 
e não apresentava modificação de opinião. Responsabilidades 
da Administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A Administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 

e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou por erro. Na elaboração das demonstrações, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando incluído de outra forma)
Ativo 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 16.578 2.203
Contas a receber de clientes 157.329 116.629
Estoques 56.417 41.495
Transações com partes relacionadas 24.269 18.670
Tributos a recuperar 27.240 6.446
Sinistro a receber 759 759
Outros créditos 4.758 2.825

287.349 189.027
Não Circulante
Transações com partes relacionadas 6.000 6.000
Tributos a recuperar 2.284 26.004
Tributos sobre o Lucro diferidos 3.813 4.824
Depósitos judiciais e cauções 3.444 3.748
Sinistro a receber 187 947

15,728 41.523
Imobilizado 3.584 2.608
Intangível 521 1.711

4.106 4.319
Total do Ativo 307.183 234.869

Passivo 2021 2020
Circulante
Fornecedores 162.221 101.430
Empréstimos e financiamentos 32.460 25.663
Debêntures 2.150 –
Arrendamento mercantil 537 496
Comissões a pagar 3.737 9.535
Obrigações sociais 4.198 4.648
Obrigações e parcelamentos fiscais 9.322 7.336
Tributos sobre o lucro corrente 1.582 150
Provisões diversas 2.308 725
Dividendos propostos – –
Outras contas a pagar 1.579 2.537

220.093 152.520
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 35.966 39.411
Debêntures 5.000 4.150
Arrendamento mercantil – 449
Obrigações e parcelamentos fiscais 2.130 2.929
Provisões diversas 5.433 4.578
Provisão para contingências 554 569

49.083 52.086
Patrimônio Líquido
Capital 20.206 20.206
Reserva legal 3.080 2.522
Reservas de lucros 14.721 7.535

38.007 30.263
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 307.183 234.869

Demonstração dos Resultados dos exercicíos findos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Em milhares de reais, exceto quando incluído de outra forma)
2021 2020

Receita Operacional Bruta 986.888 705.927
Tributos Sobre Vendas e Desc (97.231) (69.853)
Receita Operacional Líquida 889.657 636.074
Custo dos produtos vendidos e dos 
serviços prestados (736.302) (545.177)

Lucro Bruto 153.356 90.897
Receitas (Despesas) Operacionais
Comerciais (71.727) (35.871)
Administrativas (9.370) (6.766)
Pessoal (36.637) (26.057)
Outras receitas (despesas) operacionais (1.750) 196

(119.484) (68.498)
Resultado Operacional 33.872 22.399
Resultado financeiro (17.949) (14.818)
Resultado Antes dos Impostos 15.923 7.581
Tributos sobre o Lucro corrente (3.548) (520)
Tributos sobre o Lucro diferidos (1.011) (2.275)

(4.559) (2.795)
Lucro do Exercicío 11.364 4.786
Lucro líquido por ação R$ 1,24 R$ 0,52

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – para 
os exercicíos findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de 

reais, exceto quando incluído de outra forma)
Capital Reserva Reserva
social legal de lucros Total

Saldo em 31/12/2019 20.206 2.283 4.124 26.613
Lucro do exercicío – – 4.786 4.786
Constituição de reserva 
legal – 239 (239) –

Dividendos propostos – – (1.136) (1.136)
Saldo em 31/12/2020 20.206 2.522 7.535 30.263
Lucro do exercício – – 11.364 11.364
Constituição de reserva 
legal – 558 (558) –

Dividendos propostos – – (3.620) (3.620)
Saldo em 31/12/2021 20.206 3.080 14.721 38.007

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – para os exercicíos 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro líquido do exercício 11.364 4.786
Ajustes para reconciliar o lucro do período com recur-
sos provenientes das atividades operacionais:

• Tributos sobre o lucro diferidos 1.011 2.275
• Depreciação e amortização 2.071 2.082
• Provisões para contingências e diversas 2.423 (4.560)

16.869 4.583
(Aumentos) diminuições nos ativos operacionais:
• Contas a receber de clientes (40.700) (51.590)
• Estoques (14.923) (14.231)
• Transações com partes relacionadas (5.599) (4.330)
• Tributos a recuperar 2.927 2.791
• Sinistro a receber 759 981
• Depósitos judiciais 304 922
• Outros créditos (1.932) (1.441)
Aumentos (diminuições) nos passivos 
operacionais: (59.164) (66.898)

• Fornecedores 60.790 38.195
• Arrendamento mercantil (407) (725)
• Obrigações sociais (450) 2.108
• Obrigações e parcelamentos fiscais 1.187 (1.128)
• Tributos sobre o lucro corrente 1.432 150
• Comissões e outras contas a pagar (6.757) 7.792

55.795 46.392
Recursos líquidos provenientes das 
atividades operacionais 13.501 (15.923)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
• (Adições) no ativo imobilizado (1.843) (1.005)
• (Adições) e baixas no ativo intangível (15) 111
• Captação de empréstimos 37.101 54.632
• Amortizações empréstimos (25.388) (26.383)
• Juros pagos dos empréstimos (8.361) (4.179)
• Debêntures 3.000 (8.867)
• Dividendos pagos (3.620) (1.480)
• Capital integralizado – –
Recursos líquidos provenientes das 
atividades de financiamentos 2.732 13.723

Diminuição no caixa e equivalentes de caixa 14.375 (3.094)
Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercicío 2.203 5.297

Caixa e equivalentes de caixa 
no fim do exercicío 16.578 2.203

Diminuição no caixa e equivalentes de caixa 14.375 (3.094)

Demonstração do Valor Adicionado – para os exercicíos 
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Em milhares de reais, exceto quando incluído de outra forma)
Receitas 2021 2020
Vendas de produtos e serviços 986.888 705.789
Perdas com cobrança (4.856) (2.616)
Outras receitas (despesas) operacio-
nais líquidas (403) 869

981.629 704.042
Insumos adquiridos de terceiros
Mercadorias adquiridas (558.766) (435.470)
Custo Distribuição Softwares (176.351) (103.315)
Outros custos (86.249) (51.237)

(821.366) (590.022)
Valor adicionado bruto 160.263 114.020
Depreciação e amortização (2.232) (2.082)
Valor adicionado líquido gerado 158.031 111.938
Receitas financeiras 1.454 1.607
Valor adicionado a distribuir 159.485 113.545
Empregados 23.274 17.025
Tributos 105.146 74.964
Aluguéis 142 205
Juros, despesas bancárias, hedge 
e IOF 21.597 15.102

Descontos concedidos 156 140
Perdas e ganhos nas operações de hedge (534) (155)
Variação cambial (1.661) 1.478
Lucro do exercicío 11.364 4.786
Valor adicionado distribuído 159.485 113.545

sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
de base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.
São Paulo, 08 de abril de 2022.

José Bublitz Machado – Presidente Marcelo Rodrigues Soares – Diretor Financeiro Adauto Pereira da Silva Jr. – Contador CRC 1SP 226.467/0-5
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BRVias Holding TBR S.A. 
CNPJ/ME nº 09.347.081/0001-75 – NIRE 35.300.352.165

Ata da Reunião de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29/04/2022
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 29/04/2022, às 10:00 horas, na sede social da 
Companhia, localizada na Rua Olimpíadas, nº 205, 14º andar, conjunto 142/143, sala 
“W”, Vila Olímpia, São Paulo-SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, 
nos termos do Artigo 124, § 4º da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em virtude da presença 
da única acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Carlo Alberto Botta-
relli – Presidente; José Garcia Neto – Secretário. 4. Ordem do Dia: (i) Deliberar a 
redução do capital social da Companhia, considerando que o valor atribuído ao capital 
social se tornou excessivo em relação ao objeto da Companhia, nos termos do Art. 173 
da Lei das S.A.; (ii) Deliberar a alteração do Art. 5º do Estatuto Social; e (iii) Consolida-
ção do Estatuto Social da Companhia, caso aprovadas as deliberações dos itens “i” e 
“ii” supra. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias constantes da Ordem do 
Dia, os acionistas presentes deliberaram o quanto segue: 5.1. Com relação ao item (i), 
da ordem do dia, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar a redução do capital social 
da Companhia em R$ 7.652.652,92, passando dos atuais R$ R$ 378.132.866,92, para 
R$ 370.480.214,00, sem o cancelamento de ações, nos termos do Art. 173 e Art. 174 
da Lei das S.A.. 5.2. Com relação ao item (ii), da ordem do dia e considerando as deli-
berações acima, por unanimidade e sem ressalvas, aprovar a alteração do Art. 5º do 
Estatuto Social da Companhia, a fim de constar o novo capital social da Companhia 
após a redução do capital social ora aprovada, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado 
em bens e em moeda corrente nacional, é de R$ 370.480.214, representado por 
189.066.433 ações ordinárias e por189.066.433 ações preferenciais, nominativas, sem 
valor nominal.” 5.3. Diante das deliberações acima, a Acionista resolve ratificar todas as 
demais disposições do Estatuto Social da Companhia não expressamente alteradas por 
este instrumento e consolidá-lo, passando o Estatuto Social da Companhia a vigorar 
conforme redação constante do Anexo I à presente ata, que dela passa a fazer parte 
integrante. 5.4. Por fim, a Acionista da Companhia autorizou que a Diretoria Executiva 
da Companhia pratique todos os atos necessários à implementação das deliberações 
acima, bem como, ratificar todos os atos já praticados para tais finalidades. 6. Encerra-
mento: Não havendo nada mais a ser discutido, o Presidente encerrou os trabalhos e 
foi lavrada a presente ata, a qual após lida seus termos, aprovada e achada conforme, 
foi assinada por todos os presentes. Lins, 29/04/2022. Assinaturas: Mesa: Carlo Alberto 
Bottarelli – Presidente; José Garcia Neto – Secretário. Acionista: Dable Participações 
Ltda. por Carlo Alberto Bottarelli e André Galhardo de Camargo. Anexo I: Estatuto 
Social: Denominação Social: Artigo 1º: A Companhia tem a denominação social de 
BRVias Holding TBR S.A., uma sociedade por ações (“Companhia”), regida pelo dis-
posto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 
6.404, de 15/12/1976, e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”). Sede Social: Artigo 
2º: A Companhia tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo-SP, na Rua das Olím-
piadas, nº 205, 14º andar, cj. 142/143, sala W, Vila Olímpia, CEP 04551-000, local onde 
funcionará o seu escritório administrativo, podendo abrir filiais, escritórios e represen-
tações em qualquer localidade do país ou do exterior, mediante deliberação do Conse-
lho de Administração. Objeto Social: Artigo 3º: A Companhia tem por objeto social a 
participação societária na Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A. (“Transbra-
siliana”) que, por sua vez, tem por objeto exclusivo realizar, sob regime de concessão, 
mediante cobrança de pedágio, a exploração da infra-estrutura e da prestação de ser-
viços públicos e obras, abrangendo a execução de serviços de recuperação, manuten-
ção, monitoração, conservação, operação, ampliação e melhorias do lote rodoviário nº 
01, BR-153/SP, no Trecho Divisa MG/SP – Divisa SP/PR, assim como seus acessos, 
conforme Edital nº 005/2007, divulgado pela Agência Nacional de Transportes Terrestres 
– ANTT (“Edital”) e correspondente Contrato de Concessão de Serviço Público Prece-
dida da Execução de Obra Pública, celebrado entre a União e a Transbrasiliana em 
14/02/2008 (“Contrato de Concessão”) Duração: Artigo 4º: O prazo de duração da 
Companhia é indeterminado. Capital Social e Ações: Artigo 5º: O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado em bens e em moeda corrente nacio-
nal, é de R$ 370.480.214, representado por 189.066.433 ações ordinárias e 189.066.433 
ações preferenciais, nominativas, sem valor nominal. Artigo 6º: Cada ação ordinária 
confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais de Acionistas, não 
cabendo direito a voto às ações preferenciais, exceto nos casos expressamente previs-
tos em lei. Artigo 7º: A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome 
do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas. Mediante solicitação de 
qualquer Acionista, a Companhia emitirá certificados de ações, que poderão ser agru-
pados em títulos múltiplos, e, quando emitidos, serão assinados por 2 Diretores. Artigo 
8º: Fica vedada a emissão pela Companhia de partes beneficiárias. Artigo 9º: As ações 
preferenciais de emissão da Companhia não conferem aos seus titulares direito de voto 
nas deliberações sociais, mas conferem a eles a prioridade no reembolso do capital 
social da Companhia, sem prêmio, de acordo com o inciso II do Artigo 17 da Lei das 
S.A. § Único: A Companhia poderá, a qualquer tempo, por deliberação da Assembleia 
Geral, criar classes de ações preferenciais ou aumentar o número de ações preferenciais 
de classes existentes sem guardar proporção com as espécies e/ou classes de ações 
já existentes, ou que possam vir a existir, observado o limite de 50% do total das ações 
emitidas para ações preferenciais sem voto. Assembleia Geral de Acionistas: Artigo 
10º: As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão ordinariamente uma vez por 
ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, a fim 
de que sejam discutidos os assuntos previstos em lei. Artigo 11: As Assembleias Gerais 
Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário, quando os interesses sociais 
assim o exigirem, ou quando as disposições do presente Estatuto Social ou da legisla-
ção aplicável exigirem deliberação dos Acionistas. Artigo 12: As Assembleias Gerais 
de Acionistas serão convocadas pelo Presidente do Conselho de Administração, quando 
entender conveniente ou necessário, e, ainda, a pedido de, no mínimo, 01 dos membros 
do Conselho de Administração, pedido esse que deverá ser acompanhado da descrição 
dos assuntos a serem tratados na Assembleia Geral. § 1º: As Assembleias Gerais serão 
presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na ausência deste, por 
outro membro do Conselho de Administração indicado pela maioria dos Acionistas 
presentes, sendo secretariadas por pessoa indicada pelo Presidente da Assembleia 
Geral. § 2º: Somente poderão participar da Assembleia Geral os Acionistas titulares de 
ações que estiverem registradas em seu nome, no livro próprio, até 48 horas antes da 
data marcada para a realização da referida Assembleia Geral. Artigo 13: As deliberações 
da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei, serão toma-
das por maioria de votos dos presentes, não se computando os votos em branco, com 
exceção das seguintes decisões, cuja aprovação dependerá da unanimidade de voto 
dos Acionistas: (i) qualquer aumento ou redução do capital da Companhia (exceto por 
imposição legal), desdobramento ou grupamento de ações, resgate ou compra de ações 
para cancelamento ou manutenção em tesouraria, emissão ou venda de quaisquer 
valores mobiliários da Companhia conversíveis em ações, inclusive, mas sem limitação, 
criação e emissão de debêntures, bônus de subscrição ou opções de compra ou subs-
crição de ações; (ii) qualquer alteração deste Estatuto Social conforme em vigor nesta 
data; (iii) a aprovação dos balanços, demonstrações financeiras e outros documentos 
previstos no Artigo 133 da Lei nº 6.404/76; (iv) a deliberação sobre o destino do lucro 
líquido do exercício ou de períodos intermediários, a não distribuição ou distribuição de 
dividendos e/ou remuneração sobre o capital próprio em montante diverso do dividendo 
mínimo obrigatório previsto neste Estatuto Social conforme em vigor nesta data; (v) a 
fixação da remuneração global dos membros do Conselho de Administração e da 
Diretoria da Companhia; (vi) deliberar sobre fusão, incorporação e cisão da Companhia 
por outra sociedade ou de outra sociedade pela Companhia, sua transformação ou 

outras formas de reorganização societária, bem como sua dissolução e liquidação, 
eleição e destituição de liquidantes e aprovação de suas contas; (vii) a autorização aos 
administradores da Companhia para confessar falência, promover dissolução e/ou 
liquidação, ajuizar pedido de processamento de recuperação judicial ou de homologação 
de plano de recuperação extrajudicial; (viii) eleger e destituir os membros do Conselho 
de Administração; e (ix) a autorização aos administradores da Companhia para exerce-
rem o voto da Companhia nas Sociedades Investidas, conforme definição em Acordo 
de Acionistas, em relação à participação destas em licitações e/ou celebração, alteração, 
renovação ou não renovação pelas Sociedades Investidas de seus Contratos de Con-
cessão. § Único: O Presidente da reunião deverá abster-se de registrar qualquer deli-
beração tomada em desacordo com as disposições de Acordo de Acionistas da Com-
panhia, arquivado em sua sede social. Artigo 14: Sem prejuízo das formalidades pre-
vistas na legislação aplicável, os acionistas deverão ser convocados para as Assembleias 
Gerais da Companhia mediante comunicação escrita com, no mínimo, 8 dias de ante-
cedência da data marcada para sua realização em primeira convocação e, no mínimo, 
5 dias de antecedência em segunda e terceira convocações. Independentemente das 
formalidades referentes à convocação de Assembleias Gerais previstas neste Artigo, 
será regular a Assembleia Geral a que comparecerem todos os acionistas. Adminis-
tração da Companhia: Artigo 15: A administração da Companhia compete ao Conse-
lho de Administração e à Diretoria, que terão as atribuições conferidas por lei e pelo 
presente Estatuto Social, estando os Conselheiros e os Diretores dispensados de ofe-
recer garantia para o exercício de suas funções. § 1º: Os membros do Conselho e da 
Diretoria tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos no livro próprio, 
permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. § 2º: A 
Assembleia Geral de Acionistas deverá estabelecer a remuneração total dos membros 
do Conselho de Administração, caso decida remunerar os Conselheiros, e da Diretoria, 
cabendo ao Conselho de Administração deliberar sobre a sua distribuição. Conselho 
de Administração: Artigo 16: O Conselho de Administração da Companhia será 
composto por até 4 membros efetivos e até 4 respectivos suplentes, todos Acionistas 
ou não, residentes ou não no país, eleitos pela Assembleia Geral, para um mandato 
unificado de 2 anos, permitida a reeleição. § Único: A Assembleia Geral designará, 
entre os membros eleitos, o Presidente do referido órgão. Artigo 17: No caso de impe-
dimento ou ausência temporária de qualquer dos Conselheiros, este deverá ser subs-
tituído por seu respectivo suplente, o qual além de praticar todos os atos que caberiam 
ao Conselheiro impedido ou ausente, também votará em nome do Conselheiro substi-
tuído, como se o mesmo estivesse presente à reunião. Na hipótese de renúncia ou 
impedimento permanente de qualquer Conselheiro durante o mandato para o qual foi 
eleito, nova Assembleia Geral será convocada para eleição de seu substituto, o qual 
completará o mandato do Conselheiro substituído, observado que, até a indicação de 
referido substituto, o respectivo suplente do Conselheiro impedido ou que tenha renun-
ciado desempenhará as funções de membro do Conselho de Administração. Nas 
ausências ou impedimentos eventuais do Presidente do Conselho, suas funções serão 
exercidas pelo conselheiro que for por ele designado. Artigo 18: O Conselho de Admi-
nistração se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre 
que necessário, mediante convocação por escrito de qualquer dos seus membros ou 
por solicitação por escrito de qualquer Diretor, com antecedência mínima de 5 dias úteis 
e com a apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados. Artigo 19: As delibe-
rações do Conselho de Administração exigirão, para sua aprovação, unanimidade dos 
conselheiros. Dentre outras deliberações, competirá exclusivamente ao Conselho de 
Administração deliberar sobre as seguintes matérias: (i) aprovação do plano de negócio 
e plano operacional e orçamento anuais da Companhia, e qualquer de suas alterações, 
bem como aprovação de investimentos que não os previstos nos aludidos planos e 
orçamento; (ii) aprovação de proposta de reforma estatutária, a ser submetida à Assem-
bleia Geral, do regulamento do Conselho, bem como a formação e regulamentação de 
Comitês do Conselho; (iii) aprovação de qualquer negócio de qualquer natureza entre 
a Companhia e/ou qualquer de suas controladoras ou das coligadas destas com qualquer 
Acionista ou Afiliadas de qualquer Acionista ou coligadas de Acionistas, ou ainda com 
qualquer dos Conselheiros da Companhia ou com qualquer dos membros da Diretoria; 
(iv) eleição e destituição dos membros da Diretoria, bem como a definição dos poderes 
e atribuições da Diretoria; (v) aprovação para alienação, oneração ou aquisição de 
direitos ou bens móveis (exceto participações societárias, cuja competência incumbe à 
Assembleia Geral) ou imóveis pela Companhia, cujo valor (considerado o ato isolada-
mente ou um conjunto de atos de mesma natureza) supere a quantia de R$ 200.000,00; 
(vi) aprovação para contratação de empréstimos, financiamentos ou outras obrigações 
de qualquer natureza, desde que não previstas no orçamento anual da Companhia e 
superiores, isoladamente ou em conjunto, à quantia (considerado o ato isoladamente 
ou um conjunto de atos de mesma natureza) de R$ 200.000,00; (vii) distribuição da 
remuneração dos administradores e aprovação dos critérios de remuneração dos fun-
cionários da Companhia e seus planos de carreira; (viii) contratação, pela Companhia, 
de empresa de auditoria independente, que deverá ser escolhida entre aquelas de 
notória reputação; (íx) destino do lucro líquido do exercício ou de períodos intermediários, 
ad referendum da Assembleia Geral; (x) manifestação sobre o relatório da administração, 
balanços, demonstrações financeiras e outros documentos previstos no Artigo 133 da 
Lei das S.A.; (xi) realização de chamadas para integralização de capital subscrito; (xii) 
a outorga, pela Companhia, de quaisquer avais, fianças ou outras garantias em relação 
a obrigações de terceiros, de qualquer Acionista, Conselheiro ou outro administrador 
da Companhia ou qualquer de suas controladoras; (xiii) aprovação de emissão de 
títulos e valores mobiliários pela Companhia, não conversíveis em ações; (xiv) aprova-
ção de proposta de aumento ou redução de capital, a ser submetida à Assembleia Geral; 
(xv) aprovação de proposta da Diretoria para propositura de ações judiciais contra o 
Poder Público Federal, Estadual ou Municipal, bem como contra autarquias, empresas 
estatais e fundações; e (xvi) exercício do direito de voto da Companhia, em relação às 
matérias elencadas no Artigo 13 acima e às matérias elencadas neste Artigo 19 nas 
Assembleias Gerais e nas Reuniões de Quotistas ou alterações de Contrato Social de 
qualquer Sociedade Investida, conforme definição em Acordo de Acionistas. § Único: 
O Presidente da reunião deverá abster-se de registrar qualquer deliberação tomada em 
desacordo com as disposições de Acordo de Acionistas, arquivado na sede da Compa-
nhia. Artigo 20: As reuniões do Conselho de Administração convocadas para tratar das 
matérias dispostas no Artigo 19 somente poderão ser instaladas com a presença de 
todos os membros do Conselho de Administração, por si ou representados na forma do 
Artigo 16, tanto em primeira quanto em segunda convocação, observado que, em terceira 
convocação, a referida reunião, que não pode ser instalada por ausência da maioria de 
seus membros, poderá instalar-se e deliberar sobre qualquer matéria da ordem do dia 
original. Artigo 21: É facultado ao Conselho de Administração examinar, a qualquer 
tempo, os livros e papéis da Companhia, podendo solicitar as informações sobre con-
tratos celebrados ou em vias de celebração, bem como sob quaisquer outros fatos 
sociais de seu interesse. Artigo 22: As reuniões do Conselho de Administração serão 
realizadas, preferencialmente, na sede da Companhia. Serão admitidas reuniões por 
meio de teleconferência ou videoconferência, admitida a gravação destas. A participação 
remota em tais reuniões será considerada presença pessoal. Nesse caso, os membros 
do Conselho de Administração que participarem remotamente da reunião do Conselho 
poderão expressar seus votos, na data da reunião, por meio de carta ou fac-símile ou 
correio eletrônico digitalmente certificado. § Único: Ao término da reunião, deverá ser 
lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os Conselheiros fisicamente presen-
tes à reunião, se houver, e, posteriormente, transcrita no Livro de Registro de Atas do 
Conselho de Administração da Companhia. Os votos proferidos por Conselheiros que 
participarem remotamente da reunião do Conselho ou que tenham se manifestado na 
forma do Artigo 22 deste Estatuto deverão igualmente constar no Livro de Registro de 
Atas do Conselho de Administração, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem 
eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Conselheiro, ser juntada ao Livro logo 

após a transcrição da ata. Diretoria: Artigo 23: A Diretoria da Companhia será composta 
por, no mínimo, 2 e, no máximo, 4 Diretores, eleitos e destituíveis a qualquer tempo 
pelo Conselho de Administração, todos sem qualquer designação específica. Os Dire-
tores serão eleitos pelo Conselho de Administração para um mandato de 2 anos, 
admitida a reeleição, sendo escolhidos e recrutados no mercado dentre pessoas de 
reconhecida competência profissional, cujas atribuições individuais serão definidas por 
deliberação dos novos membros eleitos. § Único: No caso de vacância de cargo da 
Diretoria, a respectiva substituição será deliberada pelo Conselho de Administração, a 
ser convocado no prazo de 30 dias, contados da vacância. Artigo 24: Compete à 
Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, bem como a prática 
de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, 
respeitados os limites previstos em lei ou no presente Estatuto Social. § Único: Sendo 
convocada Assembleia Geral, até que esta se realize, a Diretoria não poderá deliberar 
e/ou praticar o ato, ou similar, que será objeto de deliberação da referida Assembleia. 
Artigo 25: Nos atos e instrumentos que acarretarem responsabilidade para a Compa-
nhia, será ela representada por 2 Diretores em conjunto, ou por um Diretor em conjunto 
com um procurador com poderes especiais e específicos, ou por 2 procuradores em 
conjunto com poderes especiais e específicos. § Único: Os instrumentos de mandato 
serão sempre firmados por 2 Diretores da Companhia e não poderão ter prazo superior 
a um ano, sem substabelecimento, salvo aqueles com finalidade ad judicia, que pode-
rão também ter prazo indeterminado. Artigo 26: São expressamente vedados, sendo 
nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, procurador, 
representante ou empregado que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou 
operações estranhos a seu objeto social. Artigo 27: As reuniões da Diretoria serão 
realizadas, ordinariamente, uma vez por mês, e, extraordinariamente, sempre que o 
interesse social assim exigir. § Único: Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, 
a qual deverá ser assinada por todos os Diretores presentes à reunião e, posteriormente, 
transcrita no Livro de Registro de Atas da Diretoria da Companhia. Conselho Fiscal: 
Artigo 28: O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios sociais em que 
for convocado mediante deliberação dos Acionistas, nos termos da legislação aplicável. 
Artigo 29: O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por 3 membros e por 
igual número de suplentes, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei, 
eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas. § Único: A remuneração dos membros do 
Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral de Acionistas que os eleger. 
Exercício Social e Lucros: Artigo 30: O exercício social terá início em 1º de janeiro 
e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço e as demais 
demonstrações financeiras deverão ser preparados. § 1º: Do lucro líquido apurado no 
exercício, será deduzida a parcela de 5% para a constituição da reserva legal, que não 
excederá a 20% do capital social. § 2º: A distribuição de dividendos ficará condicionada 
aos limites fixados pela Lei nº 6.404/76, quer quantitativamente, quer quanto à perio-
dicidade de sua distribuição, sendo que o dividendo obrigatório será de, no mínimo, 
25% do lucro líquido ajustado, nos termos do Artigo 202 da Lei nº 6.404/76. § 3º: A 
Companhia somente distribuirá dividendos excedentes ao dividendo mínimo obrigató-
rio ou quaisquer outros benefícios societários, quando resultarem da apuração, ao final 
do exercício social, de lucros decorrentes do objeto social. § 4º: Observadas as dispo-
sições legais pertinentes, a Companhia poderá pagar a seus Acionistas, por deliberação 
da Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, os quais poderão ser imputados ao 
dividendo mínimo obrigatório. § 5º: A Companhia poderá, a qualquer tempo, levantar 
balancetes em cumprimento a requisitos legais ou para atender a interesses societários, 
inclusive para a distribuição de dividendos intermediários ou antecipados, que, caso 
distribuídos, poderão ser imputados ao dividendo mínimo obrigatório, acima referido. 
Transformação e Liquidação: Artigo 31: É vedada a transformação da Companhia 
em qualquer outra forma societária. Artigo 32: A Companhia será liquidada nos casos 
previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar o modo 
de liquidação e indicar o liquidante e o Conselho Fiscal, que deverá funcionar durante 
o período. Solução de Controvérsias: Artigo 33: Se quaisquer disputas ou conflitos 
de qualquer natureza (doravante referidos conjuntamente como um “Conflito”) surgirem 
em relação a este Estatuto, os Acionistas deverão primeiro tentar solucioná-los por 
meio de discussões amigáveis e de boa fé e, somente na hipótese de falharem em 
estabelecer um consenso, então o Conflito será resolvido definitiva e exclusivamente 
por meio de arbitragem, de acordo com a Lei nº 9.307/96. § 1º: A sede do procedimento 
arbitral será a Cidade de São Paulo e sua administração caberá ao Centro de Arbitra-
gem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, conforme as regras do res-
pectivo Regulamento que estejam vigentes na ocasião da arbitragem, exceto se forem 
estabelecidas regras diversas por acordo mútuo das Partes. § 2º: A arbitragem será 
conduzida em português, ficando ressalvado, contudo, que qualquer um dos Acionistas 
poderá apresentar depoimentos ou provas documentárias em qualquer língua, se for-
necer, a pedido do outro Acionista, uma tradução para o inglês desse depoimento ou 
prova documentária, aplicando-se ao mérito unicamente o direito brasileiro. § 3º: A 
arbitragem será conduzida por três árbitros. O Acionista que iniciar a arbitragem (dora-
vante, a “Requerente”) nomeará um árbitro (e um suplente para o mesmo) no seu pedido 
de arbitragem (doravante, o “Pedido”). O outro Acionista (doravante, a “Requerida”) 
nomeará um árbitro (e um suplente para o mesmo) no prazo de 15 dias do recebimento 
do Pedido e notificará a Requerente dessa nomeação por escrito. Se no prazo de 15 
dias do recebimento do Pedido pela Requerida, qualquer um dos Acionistas não tiver 
nomeado um árbitro (e um suplente para o mesmo), então esse árbitro (e um suplente 
para o mesmo) será nomeado pelo Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de 
Comércio Brasil-Canadá. Os primeiros dois árbitros (e os respectivos suplentes) nome-
ados de acordo com essa disposição nomearão um terceiro árbitro (e um suplente para 
o mesmo) no prazo de 15 dias após a Requerida ter notificado a Requerente da 
nomeação do árbitro da Requerida ou, caso um dos Acionistas deixe de fazer a nome-
ação de seu árbitro (e/ou de um suplente para o mesmo), no prazo de 15 dias após o 
Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil- Canadá ter notificado 
os Acionistas e a qualquer árbitro já nomeado, de que nomeou um árbitro (e um suplente 
para o mesmo) em nome do Acionista que deixou de fazer essa nomeação. Quando o 
terceiro árbitro aceitar a nomeação, os dois árbitros que fizeram a nomeação imedia-
tamente notificarão os Acionistas da nomeação. Se os primeiros dois árbitros deixarem 
de nomear o terceiro árbitro (e um suplente para o mesmo) ou de notificar os Acionis-
tas no prazo acima prescrito, então o Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de 
Comércio Brasil-Canadá nomeará o terceiro árbitro (e um suplente para o mesmo) e 
imediatamente notificará os Acionistas Partes da sua nomeação. O terceiro árbitro 
presidirá o tribunal. § 4º: Os Acionistas reconhecem que os árbitros serão os únicos 
competentes para ordenar quaisquer medidas cautelares ou urgentes que se fizerem 
necessárias depois de iniciada a arbitragem na forma do Regulamento, comprometendo-
-se, desde já, a cumprir imediatamente o que vier a ser determinado pelos árbitros. § 
5º: Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo -SP, unicamente para a propositura de: 
(i) ação cautelar preparatória; (ii) a ação anulatória de que trata o Artigo 33 da Lei nº 
9.307/96; (iii) ação de execução da sentença arbitral; e (iv) ações relativas a litígios que 
não possam ser resolvidos por arbitragem, conforme previsto no Artigo lº da Lei nº 
9.307/96. Disposições Finais: Artigo 34: A Companhia deverá observar os Acordos 
de Acionistas arquivados em sua sede, devendo a Diretoria abster-se de lançar trans-
ferências de ações e o Presidente do Conselho de Administração abster-se de compu-
tar votos contrários aos seus termos, nos termos do Artigo 118 da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada. Artigo 35: Em tudo o que for omisso o presente Estatuto Social, 
serão aplicadas as disposições legais pertinentes. Artigo 36: No caso de abertura de 
seu capital, a Companhia compromete-se a aderir a segmento especial de bolsa de 
valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, 
no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos no 
Artigo 2º, § 4º, incisos I, II, III e IV da Instrução Normativa nº 391, de 16/07/2003, da 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM.

Moedas: dólar fica misto ante rivais, mas DXY sobe, de olho em Fed e crescimento global

O dólar ficou sem 
sinal único 
nesta quarta-

-feira, 25, enquanto operado-
res avaliavam a ata da mais 
recente reunião do Federal 
Reserve (Fed) e projeções 
sobre crescimento global, 
em meio ao cenário impos-
to pela guerra da Rússia na 
Ucrânia e efeitos econômi-

cos dos lockdowns na China.
No fim da tarde em Nova 

York, o euro caía a US$ 
1,0683, a libra tinha alta a 
US$ 1,2580 e o dólar su-
bia a 127,28 ienes. O índi-
ce DXY fechou em alta de 
0,20%, aos 102,056 pontos.

Analista da Western 
Union, Joe Manimbo afirma 
que é difícil manter o dólar 

baixo por muito tempo em 
meio a um cenário instável 
para o crescimento global. 
Hoje, o Instituto de Finanças 
Internacionais (IIF) reduziu 
a projeção do Produto Inter-
no Bruto (PIB) de 4,6% para 
2,3% em 2022 e sinalizou re-
cessão para a zona do euro.

A moeda americana redu-
ziu ganhos após a ata do Fed, 

que mostrou que a maioria 
dos dirigentes defendem alta 
de 50 pontos-base no próxi-
mo “par” de reuniões e que 
todos apoiam a proposta para 
redução do balanço patrimo-
nial. Os membros também 
disseram esperar avanço sóli-
do do PIB americano no se-
gundo semestre, mas pontua-
ram que os riscos de inflação 

foram inclinados para cima. 
Na avaliação de diversas 
consultorias, como a Oxford 
Economics e a Capital Eco-
nomics, o documento reitera 
a previsão de que o banco 
central americano elevará a 
taxa de juros básicos em 50 
pontos-base em cada uma 
das reuniões de junho e julho.

Isto é Dinheiro
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Negócios

O grupo russo de 
internet VK 
lançou nes-

ta quarta-feira uma loja de 
aplicativos desenvolvida in-
ternamente, na mais recente 
medida de uma campanha 
endossada pelo Kremlin para 
criação de serviços digitais a 
fim de substituir rivais oci-
dentais.

O VK, por vezes apelida-
do de “Facebook da Rússia”, 
disse que uma versão beta da 
loja, chamada RuStore, estará 
disponível para usuários do 
sistema Android a partir desta 
quarta-feira.

Apple e Google, da Al-
phabet, que possuem as duas 
maiores lojas aplicativos do 
mundo, limitaram o acesso a 
usuários russos em resposta 
às ações de Moscou na Ucrâ-

nia.
O Kremlin está pressio-

nando pelo rápido desenvol-
vimento de alternativas di-
gitais domésticas e acelerou 
uma campanha que já dura 
anos para exercer controle 
sobre o espaço online, limi-
tando o acesso a Instagram e 
Facebook, ambos da Meta, ao 
Twitter e à plataforma Goo-
gle Notícias.

O VK, de propriedade 
parcial da Gazprom Media, 
emergiu como líder na cor-
rida para tomar o lugar que 
era dos serviços ocidentais. 
A empresa oferta uma série 
de serviços online que vão de 
mídia social à entrega de ali-
mentos.

A RuStore foi criada com 
o apoio do Ministério de De-
senvolvimento Digital, Co-

municações e Mídia de Mas-
sa da Rússia, bem como da 
empresa de tecnologia russa 
Yandex, do maior banco do 
país, o Sberbank, e da compa-
nhia de segurança cibernética 
Kaspersky Lab.

“Criar uma loja de apli-
cativos russa é uma tarefa 
essencial, ditada pelas con-
dições do mercado”, disse 
Maksut Shadaev, ministro de 
Comunicações e Mídia, em 
comunicado anunciando o 
lançamento.

O VK disse que mais de 
100 aplicativos estavam dis-
poníveis na loja no lançamen-
to, incluindo alguns serviços 
governamentais, e que mais 
aplicativos estavam sendo 
adicionados todos os dias.

Reuters

O Conselho Ad-
ministrativo de 
Defesa Econô-

mica (Cade) aprovou nesta 
quarta-feira a compra de lo-
jas do Grupo Big pelo maior 
varejista do país, Carrefour 
Brasil, com restrições que já 
tinham sido acordadas pelas 
empresas junto ao órgão de 
defesa da concorrência.

A decisão foi unânime, 
com os conselheiros Leni-
sa Rodrigues Prado, Luis 
Henrique Bertolino Braido, 
Gustavo Augusto Freitas de 
Lima e Sérgio Costa Ravag-
nani, acompanhando o voto 
do relator Luiz Augusto Ho-
ffmann.

O relator afirmou que não 
foram identificadas preocu-
pações concorrenciais nos 
mercados de atacado de dis-
tribuição e postos de revenda 
de combustíveis. Mas no seg-
mento de atacarejo, que tem o 

Assaí como principal rival do 
Carrefour Brasil, o negócio 
“tem potencial de gerar exer-
cício de poder de mercado em 
nove localidades diferentes”.

Por meio da bandeira 
Atacadão, o Carrefour Brasil 
é a maior rede de atacarejo do 
país enquanto o Big é a ter-
ceira maior, segundo o Cade.

Os remédios aprovados 
nesta quarta-feira incluem 
a venda de lojas de atacare-
jo em nove cidades do Sul e 
Nordeste do país, incluindo 
Gravataí (RS), Maceió, Olin-
da e Recife.

Além disso, Carrefour 
Brasil e Big terão que “pre-
servar a viabilidade, atra-
tividade e competitividade 
das lojas objeto do remédio 
estrutural até que o desinves-
timento seja concluído”. As 
empresas também não pode-
rão recomprar as lojas vendi-
das por um prazo que não foi 

informado.tk
O Cade também determi-

nou que as companhias terão 
que notificar a autarquia so-
bre qualquer operação envol-
vendo supermercados, hiper-
mercados, atacarejos e clubes 
de compras, “ainda que elas 
não atinjam os parâmetros de 
notificação obrigatória”.

Em janeiro, a superinten-
dência-geral do Cade já tinha 
recomendado a aprovação da 
transação, condicionando o 
negócio à venda de parte das 
lojas de atacarejo.

O Carrefour Brasil, uni-
dade local da gigante fran-
cesa de varejo Carrefour, 
anunciou em março passado 
a aquisição do Grupo Big por 
cerca de 7,5 bilhões de reais.

A transação envolveu 
387 lojas detidas ou operadas 
pelo Big. 

Reuters

Cade aprova compra do 
Grupo Big por Carrefour 

Brasil com restrições

O Ministério da 
Justiça, por 
meio da Secre-

taria Nacional do Consumi-
dor (Senacon), cobra explica-
ções das empresas Gol, Azul 
e Latam por supostas irregu-
laridades cometidas em rela-
ção a cancelamento de voos e 
reembolsos durante a pande-
mia. Isso porque, segundo da-
dos da secretaria, as reclama-
ções nesse sentido cresceram 
410% de 2019 para 2021, de 
mais de 5 mil para 26,4 mil.

A Senacon diz que as 
reclamações contra o setor 
de aviação civil voltaram a 
crescer justamente na época 
em que os consumidores de-

veriam ser contemplados por 
regras criadas em razão da 
pandemia: reembolso em 12 
meses, remarcação da viagem 
ou uso do crédito em até 18 
meses dos bilhetes.

O governo diz que as em-
presas têm 10 dias, a partir 
desta quarta-feira, 25, para 
darem uma resposta.

Procurada, a Latam disse 
que se manifestará quando 
for notificada.

A Gol disse que não co-
mentará o assunto. “Todas as 
manifestações se darão nos 
autos.”

A Azul não respondeu até 
a publicação desta reporta-
gem.                                  Reuters

Senacon cobra Gol, Latam 
e Azul sobre direito do 
consumidor na pandemia

Grupo russo lança loja de aplicativos doméstica 
após Google e Apple limitarem serviço no país
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